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O debate foi proposto pela vereadora Vânia Galvão (PT)

Campanha para divulgar doação
de órgãos, sangue e tecidos

O
debate com representantes estadual e municipal da área
da saúde foi realizado no auditório do Anexo Bahia Cen-
ter e apontou para a conscientização de cada pessoa no
ato solidário de doar. Segundo o médico Heraldo Moura,

coordenador do Sistema Estadual de Transplantes, todo o processo
de doação passa pela informação e depende da participação da
população. “Não basta ter uma equipe médica e hospitais, tem que
ter a corresponsabilidade do cidadão”, afirmou.

Leia mais na página 3
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Durante o período da
Copa do Mundo Fifa
2014, o horário de

funcionamento da Câmara
Municipal de Salvador será
alterado, assim como o
atendimento prestado por
alguns setores ao público
externo, incluindo o Memo-
rial. 

Até o dia 7 de julho, o
Centro Cultural da Casa
abrigará o Centro Aberto de
Mídia da Copa do Mundo,
que vai oferecer estrutura
para jornalistas credencia-
dos e não credenciados pela
Fifa. O espaço, com capaci-
dade para 100 profissionais
trabalharem simultanea-
mente, está sendo instalado
em espaço cedido pela Câ-
mara Municipal de Salvador,
e é fruto de parceria entre o
Governo da Bahia e a Prefei-
tura de Salvador.

O Memorial da Câmara,
que estará aberto no mesmo
horário de funcionamento da

Casa nos dias de jogos, reto-
mará as visitas guiadas no dia
14 de julho. Informações
sobre o funcionamento do
Memorial e o agendamento

de visitas podem ser obtidas
pelos telefones 3320-0308 e
3320-0283 ou pelo e-mail
memorialcamara@cms.ba.gov
.br.
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Quinta-feira, 
12 de Junho de 2014

Câmara altera funcionamento 
durante a Copa do Mundo

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Centro Cultural vai sediar Centro Aberto de Mídias e 
Memorial retoma visitas guiadas a partir de 14 de julho 
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ACâmara Municipal de
Salvador, por meio da
vereadora Vânia Gal-

vão (PT), deu mais visibilidade
às campanhas do Governo do
Estado da Bahia de doação de
sangue, órgãos e tecidos ao
realizar uma audiência pú-
blica sobre a importância des-
tas ações voltadas para a
vida. O debate com represen-
tantes estadual e municipal
da área da saúde, na manhã
de quarta-feira (11), no audi-
tório do Anexo Bahia Center,
apontou para a conscientiza-
ção de cada pessoa no ato so-
lidário de doar.

A vereadora Vânia Galvão
destacou que as campanhas
de doação de órgão, pele e
sangue do Governo da Bahia
buscam conscientizar as famí-
lias para a importância do
processo de doação. “Por
conta da falta de informação
muitas vidas estão correndo
perigo”, considerou, acres-
centado que “a audiência na
Câmara contribui com as
campanhas de esclareci-
mento”.

Segundo o médico He-
raldo Moura, coordenador do
Sistema Estadual de Trans-
plantes, todo o processo de
doação passa pela informação
e depende da participação da

população. “Não basta ter
uma equipe médica e hospi-
tais, tem que ter a correspon-
sabilidade do cidadão”,
afirmou.

Avanços
Sobre a situação da Bahia

no quesito transplante de ór-
gãos, informou que houve
crescimento, mas o índice con-
tinua negativo, com a de-
manda na casa de 70%. Dos
avanços conquistados pela Se-
cretaria Estadual da Saúde,
apontou para a realização de
transplante de medula óssea
nos hospitais das Clínicas e

São Rafael. Ainda em sua fala,
o médico Heraldo frisou que a
fila de transplante é obedecia.

Conforme a auditora em
Saúde Pública do Município,
Roseane Matos, o que tem
sido mais apurado diz respeito
ao acompanhamento antes e
depois do transplante, além
do acesso ao mesmo. “Existe
pouca sensibilização da família
para a doação”, reconheceu a
representante municipal.

Testemunho
O transplantado renal José

Vasconcelos, presidente da
Associação Renal da Bahia,

testemunhou sobre a expecta-
tiva para receber um órgão.
“Foram três anos fazendo he-
modiálise e cinco na fila de es-
pera, que funciona
corretamente”, assegurou. Ele
reconheceu que “a qualidade
de vida do transplantado é
outra”.

A enfermeira Ana Cristina
Mendonça, coordenadora do
Tratamento Fora do Domicílio,
falou da dificuldade para con-
vencer uma família para que
seja doado um órgão de al-
guém que acabou de perder.
“É muito difícil aceitar a doa-
ção num momento de perda”,
afirmou.

“Doação é solidariedade, é
pensar no outro, sobretudo
quando a doação é voluntá-
ria”, destacou o médico José
Raimundo, presidente da Fun-
dação de Hematologia e He-
moterapia da Bahia (Hemoba).
Em sua análise, considerou a
doação de sangue uma coisa
complexa; “uma luta contra o
processo cultural da individua-
lidade”. 

Ao final das falas dos inte-
grantes da mesa de trabalho,
a plenária reforçou a impor-
tância das campanhas esclare-
cedoras sobre a doação de
órgão, pele e sangue.  

Quinta-feira, 
12 de Junho de 2014

3

Audiência na Câmara fortalece
campanha de doação de órgãos 

Debate requerido pela vereadora Vânia Galvão apontou para a conscientização de cada pessoa

Vereadora Vânia Galvão
insere a Câmara nas cam-

panhas de doação de
órgãos, tecido e sangue
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Através da Ouvidoria, Câmara registra reclamações de moradores e de ambientalistas

Derrubada de árvores em Salvador 
preocupa população

Indignados com a reti-
rada de árvores na ci-
dade por conta de

obras realizadas pela Prefei-
tura de Salvador, participan-
tes da reunião ampliada
promovida pela Ouvidoria da
Câmara Municipal de Salva-
dor denunciaram que as in-
tervenções do Executivo
desobedecem a normas téc-
nicas e legais. O encontro
ocorreu na manhã de terça-
feira (10), no Edifício Bahia
Center, anexo da Câmara
Municipal, quando foi defi-
nida a realização de um
amplo debate com a presença da
Prefeitura e do Ministério Pú-
blico.

A responsabilidade da Supe-
rintendência de Conservação e
Obras Públicas (Sucop) foi desta-
cada pela ouvidora geral da Câ-
mara, a vereadora Aladilce Souza
(PCdoB). “É um dever da superin-
tendência preservar o patrimônio
ambiental da cidade e cumprir as
normas legais”, enfatizou. 

O representante do Grupo
Ambientalista da Bahia (Gambá),
Renato Cunha, elogiou a inicia-
tiva da Ouvidoria e se mostrou
preocupado com a questão am-
biental. “A poda e derrubada

ferem a legislação. Devem ser fei-
tas após estudos, vistorias e lau-
dos”, afirma.

A diretora da Associação de
Moradores e Amigos da Barra
(Amabarra), Regina Serra, recla-
mou da requalificação da orla na
região do Porto da Barra. Se-
gundo ela, as intervenções não
estão sendo fiscalizadas e a Pre-
feitura admitiu erro na derrubada
das árvores no local. “Houve
uma promessa de replantio de ár-
vores, o que ainda não foi cum-
prido. Cerca de 20 foram
arrancadas”, disse. 

Em nome do Conselho Re-
gional de Engenharia e Agrono-
mia da Bahia (Crea-BA), Antônio

Jorge Menezes alegou que não
há tratamento ou manutenção
das árvores da cidade, prejudi-
cando a saúde das plantas e
pondo em risco a própria popu-
lação. “As ações devem ser feitas
por técnicos especializados. As
empresas contratadas não pos-
suem critérios, há poda indiscri-
minada no Carnaval” alertou.

Ministério Público
O representante da Federa-

ção das Indústrias do Estado da
Bahia (Fieb), Mario Pithon apre-
sentou fotos de árvores que
foram derrubadas “de forma
aleatória” e informou que já en-
trou com uma ação junto ao Mi-

nistério Público denun-
ciando o crime ambien-
tal. “É preciso aperfeiçoar
a legislação para que o
poder público seja pu-
nido pelos danos causa-
dos. Estamos à
disposição para juntos re-
vertermos esse quadro de
destruição na cidade”,
defendeu.

Segundo levanta-
mento feito pela Ouvido-
ria através de
depoimentos de morado-
res e matérias divulgadas
pela imprensa, os locais

mais atingidos com a derrubada
de árvores são: Barra, Avenida
Vasco da Gama, Vitória, Rio
Sena, Pirajá, Avenida Centenário,
Rio Vermelho, Avenida Bonocô,
Dique do Tororó, Jardim Arma-
ção e Stiep.

Também estiveram pre-
sentes à reunião representan-
tes dos sindicatos de
Telecomunicações (Sintel) e
Panificação (Sindipan), da As-
sociação de Moradores do Rio
Vermelho (AMARV), do Fórum
do Condomínio do Jardim Ar-
mação e do Conselho Comu-
nitário de Segurança de
Ondina e Rio Vermelho. 

ACâmara Municipal apro-
vou, na segunda-feira (9),
um substitutivo ao Pro-

jeto de Lei nº 831/13, que impõe
sanções aos vândalos. Segundo a
proposição, de autoria do verea-
dor Leo Prates (DEM), o vândalo
terá que pagar uma multa que
varia entre R$ 1.000,00 e R$
1.000.000,00, a ser recolhida no
prazo improrrogável de 30 dias,
a contar do recebimento da no-
tificação correspondente ao dano
constatado. Agora, o projeto

segue para sanção do prefeito
ACM Neto e vira uma lei munici-
pal.

“Uma vitória da cidade a
aprovação deste projeto. Não po-
demos deixar que o patrimônio
público continue sendo depre-
dado sem que haja responsabili-
zação dos infratores. O vândalo
destrói o patrimônio público e,
portanto, deve ressarcir os gastos
com a restauração ou substitui-
ção do bem”, justificou. 

O não pagamento da multa

no prazo resultará na inclusão do
nome do devedor no Cadin, que
centraliza informações relativas
aos débitos de pessoas físicas
com a Prefeitura de Salvador.

Quando inadimplente, a ins-
crição do autor do dano no
Cadin constitui impedimento a
estes para a realização de opera-
ções de crédito, concessão de in-
centivos fiscais e celebração de
contratos que envolvam recursos
públicos. Também não poderão
receber alvarás municipais.

Não havendo o ressarci-
mento aos cofres públicos, o pro-
cesso será encaminhado à
Procuradoria-Geral do Município
do Salvador para a propositura
da ação judicial cabível.

Câmara aprova projeto que 
penaliza vandalismo

Proposição foi apresentada pelo vereador Leo Prates

Foto: Antônio Queirós

Na reunião foi definida a realização de amplo debate 
com a presença do Ministério Público e da Prefeitura 

Vereador Leo Prates

Foto: Reginaldo Ipê
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Em sessão ordinária com a
presença de dezenas de
servidores municipais, que

lotaram as galerias da Câ-
mara Municipal, os vereado-
res de Salvador aprovaram
por unanimidade, na sessão
ordinária de quarta-feira (11),
os projetos do reajuste sala-
rial e Plano de Cargos e Ven-
cimentos da categoria. A
majoração dos servidores ati-
vos, inativos e pensionistas
do Grupo Fisco será de
5,91% e a do Grupo Magis-
tério de 8.32%.

O Plano de Cargos e Ven-
cimentos abrange os servido-
res da administração direta,
autarquias e fundações públicas
do Município. 

Na mesma sessão foram
aprovados os projetos de lei do
Executivo nº 74/2014, que reduz

em até 50% o valor do Imposto
sobre a Propriedade Predial e Ter-
ritorial Urbana (IPTU) das unida-

des imobiliárias constituídas por
terrenos em que houver constru-
ção em andamento, a partir da

data da emissão inicial do Alvará
de Licença para Construção, limi-
tado a 4 anos; e o nº 75/2014,

que estabelece as condições de
pagamento do Imposto sobre a
Transmissão Inter Vivos de Bens

Imóveis (ITIV), decorrente de
aquisição de unidade imobiliá-
ria para entrega futura. 

Parte da bancada da opo-
sição votou contra o projeto
do IPTU, por entender que a
atualização monetária dos va-
lores do imposto só será válida
para 2015 e que o texto auto-
riza a Secretaria da Fazenda a
reduzir dívidas sem consulta à
Câmara.

Adiada desafetação
Na sessão de terça-feira

(10) os vereadores decidiram
adiar a votação do projeto de Lei
nº 121, do Executivo, que pede
autorização do Legislativo para
desafetar e alienar 62 imóveis do
Município. Diante do pedido da
bancada do governo para vota-
ção da matéria em regime de ur-
gência urgentíssima, a vereadora
Vânia Galvão (PT) defendeu a re-
tirada do pedido para que a ma-
téria seguisse tramitação normal,
com base no Parágrafo 4º, Artigo
110 do Regimento Interno, que
não permite o regime para desa-
fetação de áreas públicas. O pre-
sidente Paulo Câmara (PSDB)
deferiu o pedido da vereadora,
após consulta à assessoria jurí-
dica da Casa.

Câmara aprova reajuste dos servidores,
Plano de Cargos e alterações no IPTU e ITIV
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
30ª SESSÃO ORDINÁRIA 
2º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 10 de junho de 2014.

MENSAGEM Nº 08 /14

Exmo. Sr. 
Vereador PAULO CÂMARA
DD. Presidente da Câmara Municipal de Salvador
Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa veneranda Câmara Municipal, o incluso
Projeto de Lei que dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos dos Servidores da Adminis-
tração Direta, das Autarquias e Fundações Públicas da Prefeitura Municipal do Salvador e dá
outras providências.
Resultado de acordos entre o Município e as Entidades Sindicais, elaborada com base nas dis-
cussões democráticas da pauta de reivindicações, travadas nas Mesas de Negociações Perma-
nentes e aprovada pela Comissão de Política de Remuneração de Pessoas, sem perder de vista
a responsabilidade com os compromissos financeiros assumidos e o controle para equilíbrio
das contas públicas, a presente proposta atende a uma demanda histórica dos servidores pú-
blicos municipais e reafirma a diretriz da Gestão de valorização da categoria.
Prevista no Planejamento Estratégico de Salvador/2013-2016, a revisão do atual Plano de Car-
reira e Vencimentos instituído em 2002, envolve cerca de 10(dez) mil servidores, entre ativos
e inativos. 
Os estudos para implantação do plano tiveram início em 2013 com o levantamento das de-
mandas e equacionamento dos pleitos prioritários, continuando no corrente ano com nego-
ciações específicas e pontuais com algumas categorias como ACE/ACS, SAMU,
ASMEA/SEMGE, dentre outras.
Nesse contexto, em linhas gerais, buscou-se corrigir distorções históricas de vencimentos, sim-
plificar e dar coerência no âmbito interno de cargos e remunerações, estabelecer a lógica da
meritocracia no desenvolvimento das competências e remuneração por resultado, atualizar,
através de correção monetária, os valores das gratificações pelo exercício de cargos em co-
missão e funções de confiança, além de criar o cargo de especialista em politicas públicas e a
gratificação por atividade sistêmica de gestão.
O plano foi estruturado em capítulos: Disposições Gerais, onde estão sendo reforçados os
princípios, diretrizes e definições que devem ser observados, bem como a abrangência da le-
gislação; Estrutura do Plano de Cargos, que trata da relação dos cargos efetivos, cargos em
comissão e funções de confiança, além dos cargos em extinção e as formas de provimento e
movimentação; Vencimentos, Gratificações e Jornada de Trabalho; Enquadramento; Formas
de Progressão e Disposições Finais.
No que tange à remuneração, de forma responsável, foi feita pesquisa tomando como base
os valores praticados em outras capitais e o mercado da iniciativa privada, e, nesse sentido, os
reajustes foram acordados em percentuais que variam de 30% a 200% para o nível superior
e entre 20% e 60% para o nível médio, preservando as diferenças salariais para os servidores
com mais tempo de serviço com o enquadramento escalonado em três anos.
A princípio, os novos valores de vencimentos básicos acordados, já representaram ganhos sig-
nificativos para todos os cargos contemplados pelo plano, recompondo as perdas acumula-
das.
Além disto, o enquadramento observando o tempo de serviço de cada servidor em maio/2015
(02 referências para os servidores com de 03 anos a 06 anos de serviço; 05 referências para
os servidores com mais de 06 anos de serviço); maio/2016(04 referências para os servidores
com mais de 08 anos de serviço); novembro/2016 (duas referências para os servidores com
mais de 14 anos de serviço) e maio/2017 (duas referências para os servidores com mais de 14
anos de serviço) buscou garantir que os servidores com maior tempo de dedicação ao Muni-
cípio tenham ganhos diferenciados.
Outro parâmetro observado na elaboração da proposta foi a padronização das gratificações.
Ficou definido que todos os servidores do novo plano passarão a fazer jus a uma Gratificação
por Avanço de Competência de 40% do vencimento básico, podendo esta atingir um per-
centual de 45%, levando em consideração o tempo de serviço.
Os enquadramentos previstos para os próximos três anos compensarão eventuais perdas in-
flacionárias, razão pela qual não haverá reajuste nas datas-base de 2015 e 2016 para os ser-
vidores incluídos no novo plano que forem enquadrados a partir de 01 de janeiro de 2015,
data de corte definida.
No que se refere à Progressão e Desenvolvimento Funcional, destacamos o mérito e a qualifi-
cação profissional como requisitos para a passagem dos servidores aos níveis de vencimentos
subsequentes, buscando sempre a garantia de reconhecimento e desenvolvimento de com-
petências e dos resultados individuais e grupais que serão verificados através de um sistema
de avaliação de desempenho que permite remuneração variável. Ademais passa a ser reco-
nhecido o esforço individual da escolarização, através da progressão por titulação.
Constam como anexos da presente norma o Quadro de Pessoal (Anexo I), a Correlação de
Cargos (Anexo II); a Descrição dos Cargos (Anexo III); a Tabela de Vencimentos (Anexo IV); Ta-
bela de Gratificação por Avanço de Competências (Anexo V); Tabela de Vencimentos dos Car-
gos em Comissão (Anexo VI) e Tabela de Vencimentos das Funções de Confiança (Anexo VII); 
Ao final, ressalto que esta Gestão entende que o servidor público é parte fundamental para o
funcionamento da cidade, razão pela qual mantem o compromisso com a sua capacitação e
motivação, garantindo melhores condições de trabalho, na carreira e nos vencimentos, o que
resulta em serviços de qualidade ao cidadão.
Assim, diante do compromisso desta Gestão com a valorização do servidor municipal, solicito

a Vossa Excelência que, na tramitação do presente Projeto de Lei, seja observado o regime de
urgência previsto no art. 47 da Lei Orgânica do Município – LOM.
Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos Ilustres vereadores a expressão do
meu melhor apreço.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 137/14

Dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos dos Servidores da Admi-
nistração Direta, das Autarquias e Fundações Públicas da Prefeitura Mu-
nicipal do Salvador e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I

DA ABRANGÊNCIA DA LEI

Art. 1º Esta Lei institui o Plano de Cargos e Vencimentos dos Servidores da Administração Di-
reta, das Autarquias e Fundações Públicas do Poder Executivo do Município do Salvador, sob
o regime jurídico estatutário previsto na Lei Complementar n.º 01 de 15 de março de 1991 e
alterações posteriores.

Parágrafo único.Os dispositivos deste Plano de Cargos e Vencimentos não se aplicam aos ser-
vidores do Grupo Magistério Público Municipal, do Grupo Profissionais de Saúde e do Grupo
Procuradoria, por estarem submetidos à legislação específica.

SEÇÃO II

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 2º O Plano de Cargos e Vencimentos, instituído por esta Lei, tem por objetivo a valorização
do servidor através da equidade de oportunidades de desenvolvimento profissional, associando
a evolução funcional a um sistema permanente de capacitação e avaliação, como forma de
melhorar a gestão pública, a eficiência, eficácia e a qualidade dos serviços prestados à popu-
lação, fundamentadas nos seguintes princípios e diretrizes:

do mérito como princípio norteador para desenvolvimento no cargo efetivo; 

do concurso público de provas ou provas e títulos como única forma de ingresso no serviço
público para o exercício de cargo de provimento efetivo;

da adoção de uma sistemática de remuneração harmônica e justa, que associe capacitações,
avaliações e progressões periódicas, permitindo a valorização da contribuição de cada servidor
para o alcance das metas e objetivos institucionais;
da flexibilidade, importando na garantia da permanente atualização deste Plano e adequação
às necessidades e condições orçamentárias do Município;

da gestão partilhada, entendida como a participação de seus integrantes na formulação e ges-
tão deste Plano, através de mecanismos legitimamente constituídos;

da educação permanente como pré-requisito para progressão funcional, com oferta contínua
de capacitação aos servidores municipais, voltada para o desenvolvimento das suas potencia-
lidades e habilidades profissionais, bem como para a melhoria da eficiência da máquina pública
e da qualidade dos serviços prestados à população;

da promoção da mudança cultural quanto à condução do trabalho, voltada para a produtivi-
dade e resultados alinhados com o planejamento estratégico municipal;  

da avaliação de desempenho e aquisição de competências como processo pedagógico focado
no desenvolvimento profissional e institucional;

da habilitação dos gestores, através de um instrumento de administração estratégica de seu
Capital Humano;

do compromisso solidário, compreendendo que o Plano é um instrumento firmado entre os
gestores e servidores em prol do profissionalismo, da qualidade e eficiência na prestação dos
serviços públicos municipais;

do reconhecimento dos saberes não instituídos, resultante da atuação profissional no exercício
das atribuições do cargo, como importante fator para a evolução funcional.

SEÇÃO III
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DOS CONCEITOS

Art. 3º Para efeito desta Lei, considera-se:

Servidor Público - pessoa legalmente investida em cargo público;

Cargo Público - conjunto de atribuições e responsabilidades específicas, criado por lei, em nú-
mero certo, denominação própria e pagamento pelos cofres do Município;

Grupo - conjunto de cargos da mesma natureza ocupacional;

Área de Qualificação – formação profissional e/ou conjunto de conhecimentos e habilidades
de natureza genérica ou especializada necessárias para o desempenho eficiente e eficaz das
atividades requeridas pela natureza do trabalho;

Área de Atuação – campo de atuação da área de qualificação relacionado com as habilidades
de natureza específicas inerentes ao cargo ocupado; 

Nível – unidade que identifica o valor integrante do nível de vencimento da Tabela de Venci-
mentos, representado por algarismos arábicos;

Vencimento - retribuição pecuniáriadevida ao servidor público pelo efetivo exercício do cargo,
com valor fixado em lei;

Competência – conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessários à realização
das atividades relacionadas ao cargo e suas áreas de qualificação e/ou atuação;

Conhecimento – informação adquirida através de estudos ou pela experiência que uma pessoa
utiliza;

Habilidade – capacidade de realizar uma tarefa ou um conjunto de tarefas em conformidade
com determinados padrões exigidos pela instituição;

Atitude – A intensidade de envolvimento e comprometimento da pessoa;

Avaliação de Desempenho – monitoramento sistemático do conjunto de atividades e resulta-
dos desenvolvidos no exercício funcional dos servidores, bem como seus conhecimentos, com-
portamentos, habilidades e atitudes no processo de trabalho;

Desempenho – performance do servidor no exercício do conjunto de atividades, resultados e
atribuições inerentes ao cargo e à função que ocupa;

Progressão – evolução do servidor municipal no cargo que ocupa em razão de mérito ou de
aquisição de competências individuais atribuídas ao cargo;

Quadro de Pessoal - conjunto de cargos efetivos, de cargos em extinção, de cargos em comis-
são e funções de confiança, integrantes da estrutura da Administração Direta, das Autarquias
e Fundações Públicas do Município;

Plano de Desenvolvimento de Pessoas – conjunto de ações de capacitação e desenvolvimento
de competências de forma contínuaque visa ampliar os conhecimentos, as capacidades e ha-
bilidades do servidor, com vistas ao seu aprimoramento funcional e pessoal;

Capacitação – processo permanente e deliberado de aprendizagem com o propósito de con-
tribuir para o desenvolvimento de competências institucionais por meio do desenvolvimento
de competências individuais;

Remuneração – vencimento do cargo, acrescido das vantagens pecuniárias de caráter perma-
nente ou temporária, estabelecidas em Lei;

Remuneração Mínima –o vencimento do cargo acrescido da gratificação por avanço de
competências;

Vantagem Pessoal – valor pecuniário decorrente do direito adquirido pelo servidor, com base
na legislação vigente em determinada época, nominalmente identificado e somente reajustável
mediante a aplicação dos percentuais gerais de reposição estabelecidos em lei;

Transformação – ato de dar nova denominação ao cargo, sem alterações de atribuições e grau
de instrução;

Avaliação de Cargos de Provimento Efetivo – método objetivo e analítico, a partir de identifi-
cação de fatores relacionados diretamente com a natureza dos cargos, observando-se os re-
quisitos de escolaridade, experiência e complexidade, visando à definição da hierarquia dos
cargos que compõem os grupos ocupacionais.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA DO PLANO DE CARGOS E VENCIMENTOS

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA DO PLANO

Art. 4º O Plano de Cargos e Vencimentos ora instituído é composto por:

Quadro de Pessoal -Anexo I;

Correlação de Cargos – Anexo II;

Descrição de Cargos - Anexo III;

Tabela de Vencimentos - Anexo IV;

Tabela de Gratificação por Avanço de Competências - Anexo V;

Tabela de Vencimentos dos Cargos em Comissão – Anexo VI;

Tabela de Vencimentos das Funções de Confiança - Anexo VII.

Parágrafo único.Integram a Descrição de Cargos na forma do Anexo III referido neste artigo:
o Cargo, a Área de Qualificação, o Grupo e as Áreas de Atuação, o Objetivo do Cargo; as
Principais Atribuições, o Perfil do Cargo, os Pré-Requisitos de Escolaridade e os Conhecimentos
Básicos e Adicionais para o desenvolvimento profissional, a avaliação de desempenho e seus
Locais de Lotação.

Art. 5ºOs Quadros de Pessoal da Administração Direta, das Autarquias e Fundações são cons-
tituídos de cargos em provimento efetivo, cargos em comissão e funções de confiança, na
forma do Anexo I desta lei.

SEÇÃO II 

DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

Art. 6º Os cargos de provimento efetivo que integram este Plano são organizados da seguinte
forma: 

NÍVEL SUPERIOR 

GRUPO – ESPECIALISTA

Cargo: Especialista em Políticas Públicas
Área de Qualificação de: 
Especialista em Políticas Públicas

GRUPO – SERVIÇOS MUNICIPAIS

Cargo: Analista de Planejamento e Serviços Municipais 
Área de Qualificação de: 
Analista em Defesa Civil
Analista Sócio Urbano Ambiental
Analista em Trânsito e Transporte

GRUPO – INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS

Cargo: Analista de Planejamento, Infraestrutura e Obras Públicas Municipais
Área de Qualificação de: 
Analista em Infraestrutura e Obras Públicas Municipais

Cargo: Fiscal de Serviços Municipais
Área de Qualificação de: 
Fiscal de Serviços Municipais

GRUPO – GESTÃO

Cargo: Analista de Gestão Pública Municipal
Área de Qualificação de: 
Analista em Arquivologia
Analista em Biblioteconomia
Analista em Comunicação
Analista em Comunicação Visual
Analista em Contabilidade Financeira
Analista em Desenvolvimento da Administração Municipal
Analista em Estatística
Analista em Gestão de Pessoas
Analista em Serviços Administrativos
Analista em Suprimentos
Analista Jurídico

GRUPO – SOCIOCULTURAL

Cargo:Analista de Desenvolvimento Sociocultural Municipal
Área de Qualificação de: 
Analista em Educação Social
Analista em Instrutoria em Desenvolvimento Comunitário
Analista em Pedagogia
Analista em Sociologia

GRUPO – FISCO

Cargo: Analista Fazendário
Área de Qualificação de: 
Administração Tributária
Imobiliária

Cargo: Auditor Fiscal
Área de Qualificação de: 
Administração Tributária
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Tecnologia da Informação
Cargo: Auditor Interno
Área de Qualificação de: 
Auditor Interno

NÍVEL TÉCNICO

GRUPO – TÉCNICO

Cargo: Técnico Administrativo Municipal
Área de Qualificação de: 
Técnico Administrativo
Técnico em Contabilidade

Cargo: Técnico em Infraestrutura e Serviços Municipais
Área de Qualificação de: 
Técnico Agrícola
Técnico em Agrimensura
Técnico em Desenho
Técnico em Edificações
Técnico em Estradas
Técnico em Eletromecânica
Técnico em Eletrotécnica
Técnico em Pavimentação
Técnico em Segurança do Trabalho
Técnico em Trânsito e Transporte

NÍVEL MÉDIO

GRUPO – SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO 

Cargo: Agente de Trânsito e Transporte
Área de Qualificação de:
Agente de Trânsito e Transporte

Cargo: Agente de Fiscalização de Obras, Empreendimentos e Segurança
Área de Qualificação de:
Agente de Fiscalização de Obras, Empreendimentos e Segurança

Cargo: Agente de Fiscalização Municipal
Área de Qualificação de:
Agente de Fiscalização do Meio Ambiente e Serviços Públicos

GRUPO – SERVIÇO DE PROTEÇÃO

Cargo: Guarda Civil Municipal
Área de Qualificação de:
Guarda Municipal de Proteção e Valorização do Cidadão
Guarda Municipal de Proteção ao Patrimônio Público

Cargo: Agente de Salvamento Aquático
Área de Qualificação de:
Agente de Salvamento Aquático

GRUPO – ADMINISTRATIVO

Cargo: Agente Administrativo Municipal
Área de Qualificação de:
Agente Administrativo Municipal

GRUPO – FISCO

Cargo: Agente Fazendário
Área de Qualificação de:
Assistente Fazendário
Assistente de Tributação

Art. 7º Anualmente, até o último dia útil do 1º semestre, serão fixados em Lei, por iniciativa
do Chefe do Poder Executivo, os quantitativos de cargos efetivos,em conformidade com as
disposições contidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e com base em proposta da Secretaria
responsável pela política de Gestão de Pessoas do Município. 

SEÇÃO III

DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA

Art. 8º Os cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, a que são inerentes as ativi-
dades de planejamento, supervisão, controle, direção e assessoramento nos diversos níveis da
Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas da Prefeitura Municipal do Salvador,
são os constantes do Anexo I desta Lei. 

Parágrafo único. Os cargos em comissão são agrupados em graus, identificados por algarismos
arábicos. 

Art. 9º Os cargos em comissão da Administração Direta, das Autarquias e Fundações Públicas
Municipais são distribuídos nos graus de 50 (cinquenta) a 58 (cinquenta e oito) de acordo com
as seguintes características e perfil profissional correspondente as suas exigências: 

Grau 50 – Atividades de relações públicas, recepção e encaminhamento de pessoas; condução

de veículos; vinculadas ao Gabinete de Secretário Municipal ou de autoridade equivalente e
dirigente máximo de Autarquias e Fundações; com exigência de escolaridade de nível médio; 

Grau 51 - Atividades de relações públicas, cerimonial e secretariado em geral; vinculados ao
Gabinete do Prefeito, Vice Prefeito, Secretário Municipal ou de autoridade equivalente e diri-
gente máximo de Autarquias e Fundações, com exigência de escolaridade de nível médio;

Grau 52 - Atividades de direção de unidades de saúde e de órgãos intermediários subordinados
a unidades de saúde; de gerência de unidades e centros de atendimento de (assistência) social;
atividades de chefe de núcleo (de comunicação); com exigência de escolaridade de nível su-
perior;

Grau 53 - Atividades de procurador subcoordenador de procuradoria especializada; subcoor-
denação; subgerência; direção de unidades de saúde; assistência administrativa do gabinete
do Prefeito; assessoramento técnico; assessoramento jurídico; supervisão de unidades; super-
visão de área de tráfego; gerência de albergues e abrigos; chefia e gestão de núcleo; condução
de veículos de representação do Prefeito; com exigência de escolaridade de nível superior;

Grau 54 - Atividades de direção de Junta de Julgamento e Procuradoria Especializada; asses-
soramento ao cerimonial e de comunicação; coordenação; subcoordenação central, ouvidoria
em saúde, assistência ao controlador; gestão de núcleo; com exigência de escolaridade de
nível superior; 

Grau 55 - Atividades de assessor chefe; procurador coordenador; auditor chefe; assessora-
mento ao Prefeito, Vice Prefeito, Procurador Geral, Secretário e Superintendente; gerência;
coordenação; coordenação executiva, chefia de auditoria e gabinete; chefia de núcleo, gestão
de fundo; presidência do conselho municipal de contribuintes; subcoordenação central do
órgão central do Sistema Municipal de Gestão; com exigência de escolaridade de nível superior; 

Graus 56 - Atividades de corregedoria da fazenda municipal, com exigência de escolaridade
de nível superior.

Grau 57 - Atividades de assistência militar ao Prefeito e Vice-Prefeito; de assessoria e segurança
do Prefeito, diretoria executiva, gerência de projetos estratégicos e coordenação central do
órgão central do Sistema Municipal de Gestão; com exigência de escolaridade de nível supe-
rior.

Grau 58 – atividades de assessoria especial e particular do Prefeito e de relações internacionais;
presidente e superintendente de autarquias e fundações; subsecretários municipais; subchefia
de assistência militar, do gabinete do prefeito e da casa civil; chefia de cerimonial; controlador
geral; diretor geral; ouvidor geral; gerente de projetos, com exigência de escolaridade de nível
superior.

Art. 10.Os cargos em comissão da Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas, in-
tegrantes do Quadro de Pessoal, passam a ser estruturados, quanto à denominação, grau e
quantitativo, na forma do Anexo I desta Lei. 

Art. 11.As funções de confiança serão exercidas, exclusivamente, por servidores públicos ocu-
pantes de cargos efetivos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Município,
mediante designação. 

Art. 12. As funções de confiança da Administração Direta, das Autarquias e Fundações Públicas
Municipais são distribuídas nos graus 61 (sessenta e um) a 65 (sessenta e cinco), de acordo
com as seguintes características e perfil profissional correspondente as suas exigências: 

Grau 61 - Atividades de secretariado e de encarregado; com exigência de escolaridade de nível
médio;

Grau 62 - Atividades de chefias intermediárias e inspetoria fiscal; com exigência de escolaridade
de nível médio;

Grau 63 - Atividades de organização, supervisão, orientação, acompanhamento e avaliação
da execução das tarefas inerentes a sua função, com exigência de escolaridade de nível supe-
rior; 

Grau 64 - Atividades de chefia derepresentação da Procuradoria Geral do Município, com exi-
gência de escolaridade de nível superior; 

Grau 65 – Atividades de perícia e inspeção médica oficial do município; de organização, su-
pervisão, orientação, acompanhamento e avaliação de atividades sistêmicas e de consultoria
interna do órgão central do Sistema Municipal de Gestão, com exigência de escolaridade de
nível superior.

Art. 13.As funções de confiança da Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas
da Prefeitura Municipal do Salvador passam a ser estruturadas, quanto à denominação, grau,
na forma do Anexo I desta Lei. 

Art. 14.A designação para o exercício de função de confiança compete aos Secretários Muni-
cipais no âmbito da Administração Direta ou aos dirigentes máximos nas Autarquias e Funda-
ções.

SEÇÃO IV

DOS CARGOS EM EXTINÇÃO

Art. 15.Os cargos a serem extintos por vacância e os em extinção estão especificados no Anexo
I desta Lei.

§ 1º Fica assegurado ao servidor, em efetivo exercício, ocupante dos cargos em extinção per-
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cepção da remuneração mínima composta do vencimento, conforme Tabela de Vencimentos
- Anexo IV, acrescida de Gratificação por Avanço de Competências – Anexo V.

§ 2º Ficam estendidos aos cargos em extinção de que trata o caput, quando preenchidos os
requisitos legais, as gratificações e vantagens pecuniárias, previstos no art. 35 desta Lei.

SEÇÃO V

DO PROVIMENTO DOS CARGOS

Art. 16. O provimento de cargos pode ser em caráter efetivo ou em comissão:

cargos de provimento efetivo: providos mediante concurso público de provas ou provas e tí-
tulos, compreendendo uma ou mais etapas, conforme definido em Edital;

cargos em comissão: providos mediante nomeação, preferencialmente por servidores efetivos
do Banco de Talentos do Programa Líder Servidor ou, por profissionais com perfil e qualificação
para o cargo.

Parágrafo único. O provimento de cargo público dar-se-á por ato do Chefe do Poder Executivo
ou do dirigente máximo de Autarquia e Fundação, conforme o caso.

Art. 17. Os cargos de provimento efetivo no serviço público municipal são acessíveis aos bra-
sileiros e equiparados e o ingresso se dará mediante aprovação em concurso público de provas
ou de provas e títulos, através de Editais, observando-se o grau de instrução exigido e atendi-
mento dos pré-requisitos estabelecidos nas Descrições de Cargos – Anexo III.

Art. 18. O concurso público destinado a apurar a qualificação profissional exigida para o in-
gresso no cargo efetivo poderá ser desenvolvido em etapas, conforme dispuser o edital, ob-
servadas as características e o perfil do cargo a ser provido.

Art. 19. Na hipótese de realização de concurso público em mais de uma etapa, os candidatos
classificados na primeira etapa participarão da(s) etapa(s) seguinte(s), em número determinado
no edital de abertura do concurso público.

§ 1º O candidato, participante no Programa de Formação Inicial, cuja carga horária será esta-
belecida em edital, poderá perceber bolsa auxílio em percentual máximo de até 85% (oitenta
e cinco por cento) do vencimento do cargo pleiteado, a título de ajuda financeira, salvo opção
pelo vencimento e vantagens pecuniárias do cargo que estiver exercendo, caso seja servidor
municipal e possa usufruir de algum dos afastamentos previstos na Lei Complementar 01/91
Artigo 105 e Artigo 110 no inciso XIX.

§ 2º A classificação final será resultante do somatório dos pontos obtidos pelos candidatos
nas etapas previstas conforme dispuser o Edital.

Art. 20. Concluído o concurso público e homologados os seus resultados, os candidatos apro-
vados serão chamados, dentro do limite de vagas estabelecidas em Edital, ficando os demais
candidatos mantidos no cadastro de reserva de concursados.

§ 1º A convocação dos candidatos aprovados dar-se-á por ato do titular da Secretaria respon-
sável pela Gestão de Pessoas do Município, observada a ordem de classificação e o limite de
vagas existentes, dentro do período de validade do concurso.

§ 2º O candidato, se houver previsão expressa no Edital do Concurso, deverá submeter-se a
exame psicológico que tem objetivo a detecção de características psicológicas que possam vir
a comprometer o exercício das atividades inerentes ao cargo disputado.

§ 3º Só terá direito a nomeação o candidato que preencher os requisitos exigidos no Edital e
for declarado apto nos examesfísico, mental e/ou psicológico, para exercício do cargo, me-
diante atestado expedido pela Inspeção Médica Oficial do Município.

Art. 21. O concurso público terá a validade de até dois anos, podendo ser prorrogado uma
única vez por igual período.

Art. 22. O prazo de validade do concurso público, o número de cargos, os requisitos para ins-
crição dos candidatos, o limite mínimo de idade, o percentual reservado para pessoas com
deficiência e afrodescendentes e as condições de sua realização serão fixados em Edital.

Art. 23. O ingresso nos cargos de provimento efetivo dar-se-á no primeiro nível de vencimento
do cargo na Tabela de Vencimentos e na primeira referência da Tabela de Gratificação por
Avanço de Competências do respectivo cargo, previsto nos Anexos IV e V, respectivamente,
desta Lei.

Art. 24.O provimento de cargo em comissão se faz mediante livre escolha do Prefeito Muni-
cipal, no âmbito da Administração Direta, ou dos dirigentes máximos, no caso das Autarquias
e Fundações, preferencialmente por servidores do quadro selecionados pelo programa Líder
Servidor.

SEÇÃO VI

DA MOVIMENTAÇÃO

Art. 25.Fica incluída na redistribuição prevista nos artigos 51 e 52 da Lei Complementar n.º
01/91 a possibilidade de movimentação de áreas de atuação/qualificação do cargo do que é
titular, desde que habilitado e certificado e após autorização da Secretaria responsável pela
política de Gestão de Pessoas.

Art. 26. A movimentação de que cuida o artigo anterior processar-se-á:

por processo seletivo;

por permuta.

Parágrafo único. O processo seletivo ocorrerá no mês de novembro de cada ano, pela Unidade
Administrativa responsável pela movimentação de pessoal dos Órgãos ou Entidades, coorde-
nada pela Secretaria responsável pela política de Gestão de Pessoas, mediante critérios a serem
definidos em regulamento.

Art. 27. A movimentação prevista no art. 26 poderá ocorrer, exclusivamente entre áreas de
atuação ou qualificação, compatíveis, dentro do mesmo cargo efetivo, para os cargos de nível
fundamental, médio e superior, desde que atendidos os requisitos estabelecidos em regula-
mento.

Art. 28. A Secretaria responsável pela política de Gestão de Pessoas, no âmbito do Poder Exe-
cutivo Municipal, promoverá o controle das redistribuições e remoções a que se refere o art.
25.

Art. 29. A publicação do ato de redistribuição previsto nos artigos 51 e 52 da Lei Comple-
mentar n.º 01/91 implicará no remanejamento automático, do cargo efetivo e apresentação
do servidor para o Órgão ou Entidade de destino, que deverá ocorrer até o 5º (quinto) dia útil
imediato à publicação do ato. 

Parágrafo único. Fica o Órgão ou Entidade de origem encarregado de transferir para o Órgão
ou Entidade de destino, o prontuário funcional do servidor contendo as ocorrências até a data
da redistribuição, em até 30 (trinta) dias após a publicação do ato.

CAPÍTULO III

DOS VENCIMENTOS, DAS GRATIFICAÇÕES E DA JORNADA DE TRABALHO

SEÇÃO I

DOS VENCIMENTOS E DA REMUNERAÇÃO MÍNIMA

Art. 30. Vencimento é a retribuição pecuniária atribuída ao servidor pelo efetivo exercício do
cargo público, cujo valor é fixado nas Tabelas de Vencimentos - Anexo IV, desta Lei. 

Art. 31. A Tabela de Vencimentos dos Cargos de provimento efetivo é formada por 21 (vinte
e um) níveis de vencimento que definem o posicionamento salarial do servidor durante sua
progressão funcional.

Parágrafo único. O percentual interníveis da tabela é de 2,5% (dois e meio).

Art. 32. Os níveis de vencimento são compostos de valores que são expressos em moeda cor-
rente vigente no País e constituem um conjunto de valores limitados por valores mínimos e
máximos.

Art. 33. O posicionamento dos vencimentos individuais bem como o seu crescimento ao longo
do nível de vencimento será decorrente da progressão profissional e do desempenho individual
do servidor.

§ 1º Os valores de vencimentos dos cargos efetivos ora criados por esta Lei são os constantes
dos Anexos IV desta Lei.

§ 2º Os valores de vencimentos dos cargos em comissão são os fixados no Anexo VI, desta
Lei.

§ 3ºO disposto no parágrafo anterior não se aplica aos cargos em comissão de grau especial,
cujos valores de vencimentos são fixados em Lei específica.

Art. 34. Fica assegurada ao servidor em efetivo exercício a percepção de uma remuneração
mínima, composta do Vencimento do cargo efetivo acrescido da Gratificação por Avanço de
Competências, constantesnos AnexosIV e V, desta Lei. 

Parágrafo único. A Gratificação por Avanço de Competênciascorresponderá a 40% (quarenta
por cento) do vencimento do nível 1 (um) até o 7 (sete), a 42,5% (quarenta dois e meio por
cento) do nível 8 (oito) ao 14 (quatorze) e 45% (quarenta e cinco por cento) do nível 15
(quinze) ao 21 (vinte e um) da Tabela de Vencimentos – Anexo IV, desta Lei, excetuando-se
os cargos efetivos do Grupo Fisco e de Advogado em extinção.

SEÇÃO II

DAS GRATIFICAÇÕES E VANTAGENS PECUNIÁRIAS

Art. 35. O servidor poderá receber, além do vencimento, as seguintes vantagens pecuniárias,
instituídas no Regime Jurídico Único:

Décimo terceiro salário;

Adicional noturno;

Adicional pela prestação de serviços extraordinários;

Adicional de férias;

Adicional de periculosidade;

Adicional de insalubridade;
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Adicional pelo exercício de atividades penosas;

Gratificação pelo exercício de cargo em comissão;

Gratificação pelo exercício de função de confiança;

Adicional por tempo de serviço;

Gratificação de produção; 

Participação no produto de arrecadação decorrente da fiscalização nas áreas de controle e or-
denamento do uso do solo, vigilância sanitária, meio ambiente, serviços públicos ou transportes
públicos; 

Estabilidade econômica;

Gratificação de produtividade fiscal;

Gratificação suplementar;

Gratificação de periferia ou local de difícil acesso;

Gratificação de incentivo à produtividade e qualidade;

Gratificação de incentivo ao desempenho gerencial;

Gratificação por atividade de instrutoria;

Gratificação por avanço de competências;

Gratificação pela participação em operações especiais;

Gratificação de defesa civil;

Gratificação pelo exercício de atividades de apoio às ações de defesa civil;

Gratificação pelo exercício de atividades de motociclista;

Gratificação de risco; 

Adicional de incentivo a prevenção e educação no trânsito;

Gratificação por exercício de atividade sistêmica de gestão;

Gratificação de produtividade dos serviços de assistência social.

Art. 36. Remuneração é o vencimento do cargo, acrescido das vantagens pecuniárias perma-
nentes ou transitórias, estabelecidas em lei.

Art. 37. A gratificação pelo exercício de cargo em comissão será concedida ao servidor inves-
tido em cargo de provimento em comissão, instituída pelo Regime Jurídico Único, cujos valores
de vencimentos são os constantes do Anexo VI, desta Lei.

Art. 38. Ao servidor público investido em função de confiança é devida uma gratificação pelo
seu exercício, no valor correspondente à função constante do Anexo VII, desta Lei.

Art. 39.Aos servidores da Administração Direta, Autarquias e Fundações que percebem ven-
cimentos correspondentes a 30 (trinta) horas semanais, quando no exercício de cargo em co-
missão ou função de confiança, fica assegurada uma complementação correspondente a
33,33% sobre o vencimento do respectivo cargo efetivo, cessando automaticamente o paga-
mento da complementação, na ocorrência de exoneração do cargo em comissão ou dispensa
da função de confiança.

SEÇÃO III

DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 40. Os servidores municipais regidos por esta Lei submeter-se-ão às jornadas de trabalho
de 30 horas ou 40 horas semanais, de acordo com a carga horária fixada para os órgãos da
administração direta, autarquias e fundações, na forma do Anexo I desta Lei.

Art. 41. A jornada de trabalho dos ocupantes de cargo em comissão e de função de confiança
dos Quadros de Pessoal da Administração Direta, das Autarquias e Fundações é de 40 horas
semanais.

§ 1º A complementação salarial, prevista no Art. 39 desta lei, correspondente a 33,33% per-
cebida pelos servidores municipais ocupantes de cargos de 30 horas semanais no exercício de
cargo em comissão ou função de confiança integrará o salário de contribuição para efeito de
custeio do plano previdenciário do servidor. 

§ 2º O ocupante de função gratificada ou de cargo comissionado fica sujeito a regime de in-
tegral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver interesse da Admi-
nistração. 

Art. 42. A jornada de trabalho dos servidores municipais lotados e em efetivo exercício nos
Órgãos e Entidades com carga horária de 30 horas semanais poderá ser de 40 (quarenta) horas
semanais, de acordo com escala previamente estabelecida pelo titular do órgão ou entidade
respectiva, consultada a necessidade do serviço e mediante opção do servidor, e homologação
pelo titular da Secretaria responsável pela Gestão de Pessoas do Município.

§ 1º A jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, para aqueles que por ela optarem,
terá vigência para cada exercício financeiro, podendo ser renovada, no interesse da adminis-
tração, com anuência do servidor, não podendo abranger mais de 30% (trinta por cento) do
contingente de servidores por unidade delotação.

§ 2º Os servidores que optarem pelo regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho per-
ceberão uma complementação correspondente a 33,33% para atingir o valor do vencimento
e da Gratificação por Avanço de Competências fixados para o respectivo cargo na tabela de
vencimentos de 40 (quarenta) horas. 
§ 3º A complementação a que se refere o parágrafo anterior integrará o salário de contribuição
para efeito de custeio do plano previdenciário do servidor. 

CAPÍTULO IV

DO ENQUADRAMENTO

SEÇÃO I

DO ENQUADRAMENTO

Art. 43. O enquadramento constitui direito dos servidores pertencentes ao quadro de provi-
mento efetivoda Prefeitura Municipal do Salvador.

Art. 44. O enquadramento dos atuais servidores obedecerá aos seguintes critérios:

enquadramento em cargo de provimento efetivo, feito exclusivamente com base no cargo e
em sua descrição e perfil, respeitando o grau de instrução exigido e jornada de trabalho, ob-
servando-se a Tabela de Correlação de Cargos, definida no Anexo II e da seguinte forma:

Enquadramento dos servidores ativos e inativos no nível inicial da Tabela de Vencimento do
seu respectivo cargo e referência na Tabela de Gratificação por Avanço de Competências.

cômputo do tempo de serviço, para efeito de hierarquização, o tempo de serviço, prestado
no cargo, na Prefeitura Municipal do Salvador, posicionando o servidor ativo e em efetivo exer-
cício no nível de vencimento correspondente aocargo e respectiva referência na Tabela de
Gratificação por Avanço de Competências.

Enquadramento por tempo dar-se-á de forma escalonada, iniciando no primeiro nível de ven-
cimento da Tabela de Vencimentos – Anexos IV – de cada cargo, passando para os níveis 3,
6, 10, 12 e 14, de acordo com o tempo de serviço.

O enquadramento na Tabela de Vencimentos obedecerá à seguinte escala:

§1º O tempo de efetivo exercício do cargo será contado na data de 01 de janeiro de 2015.

§2ºNão será computado como tempo de efetivo serviço, os seguintescasos previstos abaixo:

licença para tratar de interesses particulares;

prisão decorrente de condenação penal, transitado e julgado;

tempo de serviço privado averbado.

§3º O Chefe do Poder Executivo poderá, por ato próprio, antecipar o enquadramento disposto
no inciso II deste artigo, desde que haja disponibilidade financeira. 

CAPÍTULO V

DAS FORMAS DE PROGRESSÃO E DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL

SEÇÃO I

DA PROGRESSÃO

Art. 45. Progressão é o desenvolvimento e evolução do servidor público no cargo efetivo, den-
tro da Tabela de Vencimentos, que ocorrerá em razão de mérito e qualificação profissional
conforme estabelecido em regulamento específico.
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Art. 46. A Progressão, devida a servidor ativo e em efetivo exercício de cargo público, de que
trata o Art. 45 desta Lei dar-se-á pela passagem do servidor através das seguintes formas:

§1º Por enquadramento – quando do reposicionamento do servidor na nova Tabela de Ven-
cimentos, em virtude do cômputo do tempo de serviço prestado aPrefeitura Municipal do
Salvador, quando da implantação deste Plano, seguindo as condições da Seção I do Capí-
tulo IV desta Lei.

§2º Por mérito – Após interstício de 02 (dois) anos, contados da data de publicação deste
Plano, mediante o avanço do servidor para o nível de vencimento imediatamente posterior a
que se encontra, após resultado favorável obtido em Avaliação de Desempenho, cujos crité-
rios e formas de avaliação serão definidos em regulamento específico. 

§3º Por Titulação – É o enriquecimento do cargo, medido através de títulos associados ao
aperfeiçoamento das habilidades de seu ocupante, validados pela Escola de Governo do Sal-
vador, a serem definidos em regulamentação específica.

Art. 47. A capacitação dos servidores da Prefeitura Municipal do Salvador será fundamentada
no conjunto de cursos previstos na Escola de Governo do Salvador. As prioridades para os cur-
sos de pós-graduação serão definidas de acordo com as necessidades e interesse dos órgãos
e entidades e servirão de base para o processo de seleção dos candidatos ao programa de
pós-graduação conforme regulamentação específica. 

SEÇÃO II

DA PROGRESSÃO POR MÉRITO

Art. 48. A passagem do servidor aos níveis de vencimento subsequentes dar-se-á mediante o
cumprimento cumulativo dos seguintes requisitos: 

efetivo exercício do cargo público;

conclusão, com aproveitamento satisfatório, dos cursos integrantes do Plano de Desenvolvi-
mento de Pessoas – PDP, quando disponibilizados para a categoria funcional a qual pertence
o servidor;

resultado satisfatório nas avaliações de desempenho, assim entendido como a obtenção de
conceitos iguais ou superiores àqueles definidos como medianos; 

não afastamento do exercício das atividades próprias do cargo por mais de 60 (sessenta) dias
consecutivos no ano da avaliação, excetuadas as hipóteses estabelecidas em Lei. 

§ 1º A participação dos cursos integrantes do Plano de Desenvolvimento de Pessoas – PDP,
para fins de progressão por mérito, poderá ser dispensada se o servidor apresentar trabalho
ou estudo especial cuja preparação propicie a aquisição de competências exigidas pelo cargo,
a ser avaliada pelo órgão responsável pela gestão de pessoas.

§ 2º Para fins de progressão por mérito, serão consideradas as duas últimas avaliações de de-
sempenho cuja média deverá atender ao escore estabelecido no inciso III, de acordo com re-
gulamento específico. 

SUBSEÇÃO I

DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 49. O Sistema de Avaliação de Desempenho e Aquisição de Competências destinado a
avaliar, promover, incentivar, orientar o crescimento profissional e subsidiar a remuneração
variável dos servidores será estruturado observando-se os seguintes aspectos:

§1º A Avaliação de Desempenho e Aquisição de Competências permitirá a progressão por
Mérito, através da aferição sistemática e contínua do desempenho do servidor e da sua con-
duta no exercício de suas atribuições, a vista da contribuição efetiva para realização dos prin-
cípios e objetivos institucionais e por qualificação profissional, mediante a verificação da
aquisição de competências previstas para o cargo, em conformidade com o disposto em re-
gulamento específico.

§2º O Sistema estabelecido no caput deste artigo será desenvolvido mediante aplicação de
instrumento único que contemplará os aspectos descritos no parágrafo anterior, distribuídos
em peso a serem definidos em regulamento específico, observando-se os seguintes requisitos
e características:

definição metodológica;

definição de critérios e objetivos mensuráveis;

definição de metas;

participação dos servidores;

adoção de instrumentos que atendam a natureza das atividades, resguardando-se os seguintes
princípios:

legitimidade e transparência;

periodicidade;

contribuição do servidor para alcance dos resultados pactuados;

adequação aos conteúdos ocupacionais e às condições reais do trabalho, de forma que situa-
ções precárias ou adversas de trabalho não prejudiquem a avaliação do servidor;

conhecimento do servidor quanto ao resultado final da avaliação, com direito a recurso;

caracterização da condição de insuficiência de desempenho;

definição dos processos e das instâncias recursais.

§3º O Sistema de Avaliação de Desempenho e Aquisição de Competência dar-se-á, anual-
mente, pelo Plano de Desenvolvimento de Pessoas.

§4º Aprogressão mediante o Sistema de Avaliação de Desempenho ocorrerá a cada 24
(vinte e quatro) meses.

§5º Aprogressão mediante o Sistema de Avaliação de Desempenho dará suporte ao pro-
cesso de remuneração variável.

SEÇÃO III

DA PROGRESSÃO POR TITULAÇÃO

Art. 50. Os servidores ocupantes de cargos efetivos que apresentarem titulação obtida em
cursos de graduação, pós-graduação, especialização, mestrado ou doutoradofarão jus à con-
cessão extraordinária de 1 (um) nível por título, de progressão na Tabela de Vencimentos, li-
mitando-se o avanço a 02 (dois) níveis na Tabela de Vencimentos.

§1º O servidor,ocupante de cargo efetivo de nível superior, que já tenha usufruído dessa van-
tagem, quando obtiver nova titulação superior à primeira, fará jus a mais 1 (um) nível previsto
para a nova titulação.

§2º A titulação obtida em cursos de pós-graduação, de especialização ou mestrado, somente
será reconhecida para efeito da progressão de que trata o caput deste artigo, dentro da área
de atuação do cargo ocupado pelo servidor, exclusivamente para cargos de nível superior.

§3º Os cursos de que tratam os incisos acima, quando realizados no exterior, somente serão
considerados para fins de progressão quando validados por instituição brasileira credenciada
para este fim.

§4º Para efeitos financeiros, a progressão de que trata o caput deste artigo será feita 06 (seis)
meses após o enquadramento previsto no inciso II, do Artigo 44 desta Lei.

Art. 51. Será concedido aos servidores ativos e em efetivo exercício ocupantes de cargos de
nível fundamental, médio e técnico que tenham concluído o nível superior, a progressão de 2
(dois) níveis na Tabela de Vencimentos do seu respectivo cargo, em uma única vez, 06 (seis)
meses após o enquadramento previsto no inciso II, do artigo 44 desta lei.

Parágrafo único. Aos servidores que concluírem o nível superior após o prazo previsto no caput
deste artigo, fica garantida a progressão mediante processoindividual de solicitação de con-
cessão.

Art. 52. A progressão do servidor deverá obedecer aos critérios definidos na Tabela de In-
centivo à Titulação, a serem definidos em regulamentação específica.  

Qualquer que seja o título, só dará direito a movimentação se for em área de estudos direta-
mente relacionados com as atividades e cargos existentes na estrutura do Plano de Cargos e
Vencimentos, devendo ser aprovada pela área de Diretoria de Gestão de Pessoas da SEMGE
através da Escola de Governo do Salvador e Grupo de Trabalho a ser criado.

Os certificados de especialização só serão válidos se expedidos por Entidade de ensino reco-
nhecida pelo Ministério da Educação.

Os diplomas de graduação só terão validade quando devidamente registrados por Instituições
de Ensino Superior - IES credenciadas pelo Ministério da Educação.

Os títulos de Mestre e Doutor só terão validade quando expedidos por curso nacional creden-
ciado pelo Conselho Federal de Educação – CFE, ou quando estrangeiro, devidamente revali-
dados.

SEÇÃO IV

DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

Art. 53. O Plano de Desenvolvimento de Pessoas – PDP observará as seguintes diretrizes:

garantia de programas de capacitação, qualificação, desenvolvimento de competências e apri-
moramento profissional para todos os servidores;

oportunidade de acesso às atividades de direção, assessoramento, gerenciamento, diretoria e
chefia mediante formação e desenvolvimento de quadro gerencial;

implementação de Programa de Avaliação de Desempenho.

Art. 54. O Plano de Desenvolvimento de Pessoas tem como objetivo geral promover, em ca-
ráter permanente e contínuo, o desenvolvimento de competências que permitam a melhoria
do desempenho, bem como os seguintes objetivos específicos:

adequar as competências dos servidores aos objetivos institucionais, nas suas diversas áreas
de atuação;

assegurar uma equipe qualificada que garanta a eficiência, eficácia e a qualidade dos serviços
prestados pela Prefeitura Municipal do Salvador;
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potencializar o componente da qualificação como elemento motivacional para a progressão
e desenvolvimento pessoal e institucional;

identificar necessidades de capacitação e demandas específicas de desenvolvimento;

possibilitar a progressão funcional.

Art. 55. A qualificação profissional será planejada, organizada e executada pela Secretaria res-
ponsável pela política de Gestão de Pessoas e contemplará os seguintes tipos de capacitação:

de integração,tendo por finalidade integrar o novo servidor ao ambiente de trabalho, através
de informações sobre o Cargo e Órgão de ingresso, sobre a estrutura e funcionamento da
Prefeitura Municipal do Salvador, bem como dar conhecimento sobre os aspectos mais rele-
vantes da legislação de pessoal específica; 

de formação, objetivando dotar o servidor de conhecimentos e técnicas que propiciem um
melhor desempenho de suas atividades, mantendo-o permanentemente atualizado sobre
novos procedimentos e preparando-o para a execução de tarefas mais complexas, com vistas
ao desenvolvimento funcional;

de desenvolvimento de novas competências, com a finalidade de preparar e certificar o servidor
para o exercício de novas funções quando requisitado para atuar em outra área de qualificação
e ou de atuação do cargo efetivo ocupado.

Art. 56. O Plano de Desenvolvimento de Pessoas – PDP será elaborado a partir da avaliação
do conjunto de atividades desenvolvidas no exercício funcional e das competências estabele-
cidas para cada cargo do Plano de Cargos e Vencimentos dos Servidores Municipais, observa-
das as áreas de qualificação e atuação.

§1º O aproveitamento satisfatório nos cursos pressupõe a obtenção da respectiva titulação ou
certificação, na forma da Lei e das normas vigentes, como requisito para a progressão e/ou
mudança de área de atuação e ou área de qualificação.

§2ºO reconhecimento de competências adquiridas pela execução de trabalhos ou estudos es-
peciais e/ou específicos pressupõe a confirmação da certificação pela área sistêmica do Órgão
responsável pelo desenvolvimento de Gestão de Pessoas. 

§3º Cursos não integrantes do PDP poderão ser aceitos, desde que em área diretamente rela-
cionada às atribuições do cargo, mediante apreciação da Unidade responsável pelo desenvol-
vimento de pessoas do Órgão competente.

§4º O servidor efetivo ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, para fazer jus
à progressão, estará sujeito à observância dos requisitos de que trata este artigo e ao cumpri-
mento dos módulos de desenvolvimento gerencial integrantes do PDP, correspondente ao
cargo ou função ocupada pelo servidor.

§5º Serão considerados para efeito de progressão os cursos realizados pela Prefeitura Municipal
do Salvador, instituições indicadas ou contratadas ou conveniadas, Órgãos ou Entidades Mu-
nicipais, Estaduais e da União, Instituições de Ensino reconhecidas pelo MEC, Entidades de
Classe ou Sindicais e organizações não Governamentais, além de cursos ministrados por ins-
tituições privadas previamente analisadas e validadas pela Escola de Governo do Salvador.

§6º Deverá haver previsão de recursos para capacitação de servidores no Plano Plurianual –
PPA e na Lei Orçamentária Anual – LOA.

§7º A administração, mediante regulamento próprio, validado na Mesa Permanente de Ne-
gociação, fixará os meios, critérios e condições pertinentes aos programas de qualificação pro-
fissional.  

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 57.A aplicação da primeira progressão mediante o Sistema de Avaliação de Desempenho
ocorrerá 24 (vinte e quatro) meses após a entrada em vigor desta Lei.

Art. 58. Fica fixado o Quadro de Pessoal, conforme definido no Anexo I, observando-se o qua-
dro de correlação de cargos, constante no Anexo II, a compatibilidade das atribuições, a for-
mação e semelhança de remuneração.

Parágrafo único. O quadro de pessoal dos profissionais da Administração Direta, das Autar-
quias e Fundações terá os seus quantitativos estabelecidos após a aplicação desta Lei. 

Art. 59. A revisão geral dos vencimentos estabelecidos para os cargos de provimento efetivo,
bem como para os cargos em comissão e funções de confiança deverá ser efetivada anual-
mente, por Lei específica, desde que não ultrapasse os limites de despesas com pessoal esta-
belecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único. Excepcionalmente, em função dos benefícios previstos nesse Plano, consi-
dera-se concedido antecipadamenteo reajuste adicional dos vencimentos nas datas bases de
2015 e 2016 para os servidores que forem beneficiados com o enquadramento previsto na
alínea b, do inciso II, do art. 44 desta Lei.

Art. 60. O processo de avaliação de desempenho disciplinada nesta Lei terá início no mês de
janeiro de 2015. 

Art. 61. A Comissão de Política de Remuneração de Pessoas será responsável pelo acompa-
nhamento da aplicação do Plano e deliberar sobre as questões que envolvam:

monitoramento do impacto financeiro na folha de pagamento;

critérios exigidos para as progressões;

enquadramento;

interpretação de situações não contempladas na presente Lei.

Art. 62. As vantagens pecuniárias previstas no Artigo 35 de Adicional por Tempo de Serviço
e Estabilidade Econômica ficam extintas para os servidores que ingressarem na Prefeitura Mu-
nicipal do Salvador nos concursos deflagrados após a aprovação desta lei. 

Art. 63.As regulamentações previstas nesta Lei serão editadas por ato do Chefe do Poder Exe-
cutivo dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de publicação da Lei.

Art. 64. Os servidores que, após enquadramento previsto no art. 44, inciso I, alínea a, desta
Lei, perceberem vencimento menor do que o atual, farão jus a avanço em nível na Tabela de
Vencimentos que garanta o vencimento imediatamente superior.

Parágrafo único. No caso do enquadramento resultar em Gratificação por Avanço de Compe-
tências de valor menor que o atualmente percebido, fica garantido o pagamento da diferença
de valor através de complementação salarial que será extinta quando a gratificação por avanço
de competências atingir um valor igual ou superior ao anteriormente percebido.

Art. 65. Os ocupantes dos cargos de Agente Fazendário, Auditor Interno, Auditor Fiscal, Ana-
lista Fazendário e os ocupantes do cargo Advogado em Extinção permanecerão com os ven-
cimentos e Gratificação por Avanço de Competências atualmente percebidas.

Parágrafo único. Os Grupos Fisco e Auditoria passam a constituir um grupo único denominado
Grupo Fisco e serão contemplados em Plano de Cargos e Vencimentos específico.

Art. 66. O Plano de Cargos e Vencimentos dos Servidores da Prefeitura Municipal do Salvador
será objeto de revisão no prazo de 03 (três) anos a contar da data da sua aprovação.

Art. 67. O Chefe do Poder Executivo Municipal fica autorizado a promover, no prazo de até
120 (cento e vinte) dias, mediante decreto, a adequação, complementação e a fixação da es-
trutura regimental da Secretaria Municipal de Gestão, inclusive das denominações, das com-
petências e das atribuições dos titulares dos cargos em comissão e das funções de confiança,
bem como das suas unidades administrativas, sem que haja aumento das despesas.

Art. 68.As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão das verbas próprias do orça-
mento vigente, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais ne-
cessários.

Art. 69. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos financeiros
a partir de 01 de maio de 2014. 

Art. 70. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei n.º 6.149/2002 e suas al-
terações posteriores.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 09 de junho de 2014.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito
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MENSAGEM Nº 09 /14

Salvador, 09 de junho de 2014
Exmo. Sr. 
Vereador PAULO CÂMARA
DD. Presidente da Câmara Municipal de Salvador
Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa veneranda Câmara Municipal, o incluso
Projeto de Lei que majora os vencimentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas do
Grupo Fisco e do Grupo Magistério na forma que indica e dá outras providências.
Juntamente com a revisão do plano de Cargos e Vencimentos, o presente projeto faz parte
das ações de valorização do servidor municipal, umas das diretrizes desta Gestão, e representa
um grande esforço da Administração, diante das limitações financeiras do Município. Resultado
das discussões da pauta de reivindicações entre o Município e Entidades Sindicais, travadas
na Mesa de Negociação Permanente, a proposta foi aprovada pela Comissão de Política de
Remuneração de Pessoas, observando a exigência de atuação responsável com os compro-
missos financeiros assumidos e controle para equilíbrio das contas públicas.
Nesse contexto, a proposta de majoração dos vencimentos dos servidores ativos e inativos,
além dos pensionistas da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional para o ano
de 2014, com base nas perdas inflacionárias, prevê a aplicação do percentual de 5,91% (cinco
vírgula noventa e um por cento) para o Grupo Fisco e de 8,32% (oito vírgula trinta e dois por
cento) para o Grupo Magistério, considerando o índice de correção do piso nacional da cate-
goria. 

O valor dos subsídios dos Conselheiros Tutelares foi reajustado para R$ 2.285,02 (dois mil du-
zentos e oitenta e cinco reais e dois centavos), e autorizadas as empresas que integram a Ad-
ministração Pública Municipal a reajustar no percentual de 6% (seis por cento) os salários dos
seus empregados.

A presente proposição consigna ainda a prorrogação até 30 de maio de 2015 do abono de
R$ 100,00 (cem reais), aos Agentes de Copa e Cozinha, como forma de valorizar os serviços
desempenhados por esta categoria, bem como fixa em R$ 656,00 (seiscentos e cinquenta e
seis reais), o vencimento inicial dos Agentes de Combate às Endemias e Agentes Comunitários
de Saúde, categoria que desempenha papel relevante no fortalecimento do elo entre a comu-
nidade e os serviços de saúde.

Considerando que a Lei Municipal nº 6.149/2002, que instituiu o Plano de Cargos e Venci-
mentos em vigor enquadrou os servidores ocupantes dos cargos de Engenheiros e Arquitetos
no cargo de Analista de Processos Organizacionais, com a finalidade de corrigir distorções da
citada Lei, foi previsto o enquadramento desses profissionais no cargo efetivo de Analista de
Planejamento, Infraestrutura e Obras Públicas Municipais na área de qualificação de Analista
em Infraestrutura e Obras Públicas Municipais.

Ainda em relação ao Grupo de infraestrutura e obras públicas, foi concedido avanço de 03(três)
níveis na tabela de vencimentos e definida a jornada de trabalho semanal em 30 horas e 40
horas. A medida visa também evitar a evasão desses profissionais dos quadros do Município,
o que representaria perda significativa do corpo técnico da Prefeitura.

Ademais, foram feitas correções nas tabelas do Plano de Cargos dos Servidores da Saúde, con-
cedendo ainda avanço de 01(um) nível na tabela de vencimentos dos profissionais do grupo
saúde inativos, pensionistas e aos ativos em estágio probatório a partir de 01 de julho de 2014,
garantindo aos servidores ativos o avanço já previsto em Lei.

Ainda em relação aos profissionais da saúde, foi criada uma gratificação para os Profissionais
de Atendimento Integrado na área de qualificação de médico que atuam na urgência e emer-
gência móvel no percentual de 20%(vinte por cento) como estímulo à melhoria dos indicado-
res nos atendimentos de urgência e emergência. Também foi concedido um abono para os
profissionais de Atendimento Integrado na Área de Qualificação de Médico com carga horária
de 20 horas, como forma de garantir a permanência desses profissionais nos quadros da Se-
cretaria Municipal de Saúde.

Os valores da remuneração dos profissionais do Serviço de Atendimento Móvel – SAMU, ad-
mitidos através de Regime Especial de Direito Administrativo, foram reajustados visando corrigir
as distorções existentes em relação aos vencimentos desses profissionais, considerando o que
vem sendo praticado em outros Municípios do mesmo porte.

Ao final, ressalte-se, ainda, que foi acordada a implantação da Gratificação de Periferia para
os Agentes Comunitários de Saúde na forma da legislação.

Assim, reafirmando o compromisso desta Gestão com a valorização do servidor municipal, so-
licito a Vossa Excelência que, na tramitação do presente Projeto de Lei, seja observado o regime
de urgência previsto no art. 47 da Lei Orgânica do Município – LOM.

Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares a expressão do meu
melhor apreço.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 138/14

Majora os vencimentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas do
Grupo Fisco e do Grupo Magistério, na forma que indica e dá outras pro-

vidências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal de Salvador decreta e que eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º Os valores dos vencimentos dos cargos de provimento efetivo do Grupo
Fiscoficam majorados em 5,91% (cinco vírgula noventa e um por cento).

Art. 2º Os valores dos vencimentos dos cargos de provimento efetivo do Grupo
Magistério ficam majorados em 8,32% (oito vírgula trinta e dois por cento). As tabelas de
vencimentos ficam fixadas na forma do Anexo V desta Lei.

§1º Ficam corrigidos, no mesmo percentual do caput deste Artigo, os vencimen-
tos dos cargos em comissão e função de confiança exclusivos do Magistério.

§2º Os proventos e rendas mensais dos servidores inativos e pensionistas inte-
grantes do Grupo Magistério deverão ser majorados observadas as disposições constantes do
inciso I do art. 238 da Lei Complementar n.º 01/1991e suas alterações posteriores.

Art. 3º Ficam autorizadas as Empresas que integram a Administração Pública Municipal a rea-
justar os salários de seus empregados no percentual de 6% (seis por cento).

Art. 4º Fica fixado o valor do subsídio dos Conselheiros Tutelares em R$ 2.285,02 (dois mil,
duzentos e oitenta e cinco reais e dois centavos).

Art. 5º Fica prorrogado o abono mensal, no valor de R$ 100,00 (cem reais), con-
cedido no Art. 5º da Lei nº 8.467/2013, aos Agentes de Suporte Operacional e Administrativo,
na área de qualificação de Agente de Suporte de Serviços de Copa e Cozinha.

§ 1º O abono mensal referido no caput não se incorporará aos vencimentos, re-
muneração ou proventos, nem será considerado para efeito de cálculo de quaisquer outras
vantagens pecuniárias.

§ 2º Sobre o valor do abono não incidirão os descontos relativos às contribuições
devidas ao Regime de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município do Salvador.

§ 3º O abono mensal indicado no caput terá vigência até o dia 30 de abril de 2015.

Art. 6º Os servidores que ingressaram no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Salva-
dor nos cargos de Engenheiro e Arquiteto e que, por força dos dispositivos estabelecidos pela
Lei nº 6.149/2002 foram enquadrados no cargo de Analista de Processos
Organizacionais,ficam enquadrados no cargo de Analista de Planejamento, Infraestrutura e
Obras Públicas Municipais, na Área de Qualificação de Analista em Infraestrutura e Obras Pú-
blicas Municipais.

Art. 7º Fica concedido avanço de 03(três níveis) na tabela de vencimentos dos ocupantes dos
cargos do grupo de infraestrutura e obras públicas.

Art. 8º A jornada de trabalho semanal dos servidores ocupantes do cargo efetivo de Analista
de Planejamento, Infraestrutura e ObrasPúblicas fica definida conforme discriminado abaixo:

I - Jornada de 30 horas semanais;
II – Jornada de 40 horas semanais

Parágrafo Único. Os servidores ativos ocupantes do cargo de Analista de Planejamento, Infra-
estrutura e ObrasPúblicas que estejam em exercício na data da publicação desta Lei poderão
optar, em caráter irrevogável, pela jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais com
percepção de remuneração correspondente.

Art. 9º Os índices previstos no parágrafo único do Art. 2º da Lei Complementar nº 057, de 02
de abril de 2012, poderão ser alterados por meio de ato do Poder Executivo.

Art. 10 Os vencimentos do cargo de Advogado em Extinção ficam fixados na forma do Anexo
IV desta Lei.

Art. 11 Fica fixado em R$ 656,00 (seiscentos e cinqüenta e seis reais) o vencimento inicial dos
cargos de Agente de Combate às Endemias e Agente Comunitário de Saúde.

§ 1º As tabelas de vencimentos dos cargos citados no caput ficam fixados na forma doAnexo
I desta Lei.

§ 2º Aplica-se o mesmo vencimento fixado no caput aos Agentes de Combate às Endemias e
Agentes Comunitário de Saúde não optantes pela alteração de regime jurídico instituída pela
Lei n.º 7.955, de 20 de janeiro de 2011.

Art. 12Fica alterado o Anexo VIII da Lei n.º 7.867, de 12 de julho de 2010, alterada pelas Leis
n.º 8.162, de 28 de dezembro de 2011, Lei nº 8.465 e nº Lei n.º 8.467, de 10 de setembro de
2013, que passa a vigorar de acordo com o Anexo II desta Lei.

Art. 13Fica concedido o avanço de 01 (um) nível na tabela de vencimentos dos profissionais
do grupo saúde inativos, pensionistase aos ativos que estão em estágio probatório, a partir
de 01 de julho de 2014.

Art. 14 Fica fixada a remuneração dos profissionais contratados sob Regime de Direito Admi-
nistrativo – REDA com fundamento na Lei n.º 6.729, de 10 de maio de 2005, com atuação no
Serviço de Atendimento Móvel de Urgências- SAMU, na formado Anexo III desta lei.
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Art. 15O art. 27 da Lei n.º 7.867, de 12 de julho de 2010 fica acrescido doinciso XXII com a
seguinte alteração:

“Art.27 ................................................................................................................

XXII – Gratificação Especial aos Profissionais Médicos com Proficiência em Atendimento de
Urgência e Emergência.

Art. 16. A Gratificação Especial aos Profissionais Médicos com Proficiência em Atendimento
de Urgência e Emergência é devida no percentual de 20% (vinte por cento) do valor do ven-
cimento aos Profissionais de Atendimento Integrado na Área de Qualificação de Médico lota-
dos no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência e Emergência em função do alcance de
indicadores de atendimento, os quais serão definidos em regulamento próprio no prazo de
90 dias da publicação desta lei.

Parágrafo único. Os efeitos financeiros decorrentes desta gratificação terão vigência a partir
de 1º de novembro de 2014.

Art. 17. Fica concedido o abono mensal, no valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais),
aos Profissionais de Atendimento Integrado na Área de Qualificação de Médico com Carga
Horária de 20 horas semanais.

§ 1º O abono mensal referido no caput não se incorporará aos vencimentos, re-
muneração ou proventos, nem será considerado para efeito de cálculo de quaisquer outras
vantagens pecuniárias.

§ 2º Sobre o valor do abono não incidirão os descontos relativos às contribuições
devidas ao Regime de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município do Salvador.

§ 3º O abono mensal indicado no caput terá vigência até o dia 30 de abril de 2015.

Art. 18 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das verbas próprias
do orçamento vigente, ficando o Chefe do Poder executivo autorizado a abrir os créditos adi-
cionais necessários.

Art. 19 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros
a 1º de maio de 2014.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 09 de junho de 2014.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

DOLM 12.06.14:Camara_Template  11/6/2014  21:33  Página 42



Quinta-feira, 
12 de Junho de 2014

43

PROJETO DE LEI Nº 139/14

Renova a concessão da utilidade pública municipal à Associação das Irmãs de Caridade da
Santa Cruz (SINCRUZ).

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º.  Fica renovada a concessão da utilidade pública municipal à Associação das Irmãs de
Caridade da Santa Cruz (SINCRUZ), conforme disposto na Lei Municipal nº 5.391, de 29 de
junho de 1998.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de junho de 2014.
MARCELL MORAES

JUSTIFICATIVA

Trata-se, na espécie, de proposição legislativa elaborada no intuito de conceder a renovação
do título de utilidade pública municipal à associação sem fins lucrativos SINCRUZ, fundada em
25 de janeiro de 1973, com sede na Avenida Cardeal da Silva nº 1210, bairro Federação, Sal-
vador-Ba. 
A Associação das Irmãs de Caridade da Santa Cruz (SINCRUZ), organização não-governamental
sem fins lucrativos, de caráter assistencial, educacional, científico e cultural, a qual presta ser-
viço atendendo os apelos mais urgentes dos mais pobres e sofridos, quais sejam: assistência
social, orientação básica para a vida, primeiros socorros, alimentação saudável, práticas inte-
grativas, sustentabilidade, alfabetização e outros. 
A associação desenvolve no município, desde 1973, ações de assistência às pessoas menos
favorecidas financeiramente, bem como oferece serviços educacionais e de integração social.
A SINCRUZ tem por finalidade manter a Educação Básica, Ensino Fundamental, Médio e Edu-
cação Profissional; educar as crianças, adolescentes e jovens com programação de lazer, es-
portes e bem-estar; promover o acompanhamento escolar, com orientação de estudos e
complementação da atividade pedagógica; promover o fortalecimento dos vínculos familiares
e comunitários; promover a pedagogia solidária, a cultura ecológica defensora da vida; pro-
mover a educação fundada nos princípios evangélicos cristãos de justiça, solidariedade e paz;
desenvolver e dinamizar projetos para idosos, entre outros. 
Os recursos financeiros que permitem a execução das atividades da instituição são provenientes
dos rendimentos dos seus bens e serviços, doações de pessoas físicas e/ou jurídicas, da venda
de uniformes, material escolar e pedagógico, bem como receitas provenientes da cantina es-
colar e de eventos sociais e culturais.
Assim, pelos motivos supracitados, e, pela importância social da Associação das Irmãs de Ca-
ridade da Santa Cruz, faz-se necessária a renovação da sua utilidade pública municipal.
A documentação anexa preenche os requisitos da legislação municipal vigente, motivo pelo
qual espero contar com o apoio dos insignes pares.

Sala das Sessões, 10 de junho de 2014.
MARCELL MORAES

PROJETO DE LEI Nº140/14

Renova a concessão da utilidade pública municipal à Associação Beneficente Pena Dourada. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º.  Fica renovada a concessão da utilidade pública municipal à Associação Beneficente
Pena Dourada, conforme disposto na Lei Municipal nº 5.391, de 29 de junho de 1998.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de junho de 2014.
MARCELL MORAES

JUSTIFICATIVA

Trata-se, na espécie, de proposição legislativa elaborada no intuito de conceder a renovação
do título de utilidade pública municipal à Associação Beneficente Pena Dourada, fundada em
02 de julho de 1993, com sede na Rua Heide Carneiro, 89, Vila Dois de Julho, Salvador-Ba.
CEP 41262-100. 
A Associação Beneficente Pena Dourada, instituição beneficente, sem fins lucrativos, não-go-
vernamental, realiza atendimento dedicado aos moradores da comunidade Vila Dois de Julho
e adjacências. 
A Associação desenvolve no município, desde 1993, ações que visam a promover a melhoria
das condições de vida dos moradores da comunidade da Vila Dois de Julho, bem como ser a
mantenedora do Terreiro Mokambo, representante da cultura africana Bantu. 
A Associação Beneficente Pena Dourada tem seus recursos disponibilizados através da receita
de prestação de serviços; auxílios, doações ou subvenções de qualquer natureza; e pelas con-
tribuições de seus associados.
Assim, pelos motivos supracitados, e, pela importância social da Associação Beneficente Pena
Dourada, faz-se necessária a renovação da sua utilidade pública municipal.
A documentação anexa preenche os requisitos da Legislação Municipal vigente, motivo pelo
qual espero contar com o apoio dos insignes pares.

Sala das Sessões, 10 de junho de 2014.
MARCELL MORAES
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PROJETO DE LEI Nº141/14

Dispõe sobre o direito de resposta ou retificação do ofendido por matéria divulgada, publicada
ou transmitida por veículo de comunicação social, no âmbito do Município de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Esta Lei disciplina o exercício do direito de resposta ou retificação do ofendido em ma-
téria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de comunicação social no Município de
Salvador. 
Art. 2º Ao ofendido, em matéria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de comuni-
cação social no Município de Salvador, fica assegurado o direito de resposta ou retificação,
gratuito e proporcional ao agravo. 
§ 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se matéria qualquer reportagem, nota ou notícia di-
vulgada por veículo de comunicação social independentemente do meio ou plataforma de
distribuição, publicação ou transmissão que utilize, cujo conteúdo atente, ainda que por equí-
voco de informação, contra a honra e a reputação, pessoa física ou jurídica identificada ou
passível de identificação. 
§ 2º Ficam excluídos da definição de matéria estabelecida no § 1º deste artigo os meros co-
mentários realizados por usuários de Internet nas páginas eletrônicas dos veículos de comuni-
cação social. 
§ 3º A retratação ou retificação espontânea, a que sejam conferidos os mesmos destaque,
publicidade, periodicidade e dimensão do agravo, impede o exercício do direito de resposta,
mas não prejudica a ação de reparação por dano moral.
Art. 3º O direito de resposta ou retificação deve ser exercido no prazo decadencial de 60 dias,
contado da data da primeira divulgação, publicação ou transmissão da matéria ofensiva, me-
diante correspondência com aviso de recebimento encaminhada diretamente ao veículo de
comunicação social ou, inexistindo pessoa jurídica constituída, a quem por ele responda, in-
dependentemente de quem seja o responsável intelectual pelo agravo. 
§ 1º O direito de resposta ou retificação poderá ser exercido, de forma individualizada, em
face de todos os veículos de comunicação social que tenham divulgado, publicado ou repu-
blicado, transmitido ou retransmitido, o agravo original. 
§ 2º O direito de resposta ou retificação poderá ser exercido, também, conforme o caso: 
I – pelo representante legal do ofendido incapaz ou da pessoa jurídica; 
II – pelo cônjuge, descendente, ascendente ou irmão do ofendido que esteja ausente do País
ou tenha falecido depois do agravo, mas antes de decorrido o prazo de decadência do direito
de resposta ou retificação. 
Art. 4º A resposta ou retificação atenderão, quanto à forma e à duração, ao seguinte: 
I – praticado o agravo em mídia escrita ou na Internet, terá a resposta ou retificação o desta-
que, a publicidade, a periodicidade e a dimensão da matéria que a ensejou; 
II – praticado o agravo em mídia televisiva, terá a resposta ou retificação o destaque, a publi-
cidade, a periodicidade e a duração da matéria que a ensejou, acrescida de três minutos; 
III – praticado o agravo em mídia radiofônica, terá a resposta ou retificação o destaque, a pu-
blicidade, a periodicidade e a duração da matéria que a ensejou, acrescida de dez minutos.
§ 1º Se o agravo tiver sido divulgado, publicado ou republicado, transmitido ou retransmitido,
em mídia escrita ou em cadeia de rádio ou televisão para mais de um município ou Estado,
idêntico alcance será conferido à divulgação da resposta ou retificação. 
§ 2º  A resposta ou retificação cuja divulgação, publicação ou transmissão não obedeça ao
disposto nesta Lei é considerada inexistente. 
Art. 5º Se o veículo de comunicação social ou quem por ele responda não divulgar, publicar
ou transmitir a resposta ou retificação no prazo de dez dias, contado do recebimento do res-
pectivo pedido, na forma do art. 3º, o ofendido poderá demandá-lo em juízo. 
§ 1º É competente para conhecer do feito o juízo do domicílio do ofendido. 
§ 2º A ação de rito especial de que trata esta Lei será instruída com as provas do agravo e do
pedido de resposta ou retificação não atendido, bem como com o texto da resposta ou reti-
ficação a ser divulgado, publicado ou transmitido, sob pena de inépcia da inicial, e processada
no prazo máximo de 60 dias, vedados: 
I – a cumulação de pedidos; 
II – a reconvenção; 
III – o litisconsórcio, a assistência e a intervenção de terceiros. 
§ 3º Tratando-se de veículo de mídia televisiva ou radiofônica, o ofendido poderá requerer o
direito de dar a resposta ou fazer a retificação pessoalmente. 
Art. 6º Recebido o pedido de resposta ou retificação, o juiz, no prazo de 72 duas horas, man-
dará citar o responsável pelo veículo de comunicação social para que:
I – em igual prazo, apresente as razões pelas quais não o divulgou, publicou ou transmitiu; 
II – no prazo de três dias, ofereça contestação, que deverá limitar-se à demonstração da vera-
cidade das informações divulgadas, publicadas ou transmitidas, observado o seguinte: 
a) tratando-se de calúnia, a prova da verdade somente se admitirá se o ofendido tiver contra
si sentença penal condenatória transitada em julgado; 
b) tratando-se de difamação, a prova da verdade somente se admitirá se: 
1 – o ofendido for funcionário público e a ofensa relativa ao exercício de suas funções; 
2 – o ofendido for órgão ou entidade que exerça funções de autoridade pública; 
3 – o ofendido permitir a prova. 
Parágrafo Único - O agravo consistente em injúria não admitirá a prova da exceção da verdade. 
Art. 7º O juiz, nas 48 horas seguintes à citação, tenha ou não se manifestado o responsável
pelo veículo de comunicação, conhecerá do pedido e, havendo justificado receio de ineficácia
do provimento final, fixará desde logo a data e demais condições para a veiculação da resposta
ou retificação em prazo não superior a dez dias. 
§ 1º Se o agravo tiver sido divulgado ou publicado por veículo de mídia impressa cuja circulação
seja semanal, quinzenal ou mensal, a resposta ou retificação será divulgada em edição ex-
traordinária ou na edição seguinte à da ofensa. 
§ 2º A medida antecipatória a que se refere o caput deste artigo poderá ser reconsiderada ou
modificada a qualquer momento, em decisão fundamentada.
§ 3º O juiz poderá, a qualquer tempo, impor multa diária ao réu, independentemente de pe-
dido do autor, bem como modificar-lhe o valor ou a periodicidade, caso verifique que se tornou
insuficiente ou excessiva. 
Art. 8º Será recusada a divulgação, publicação ou transmissão de resposta ou retificação: 
I – que não tenha relação com as informações contidas na matéria a que pretende responder; 

II – que pretenda refutar informações ou declarações baseadas em inquéritos, procedimentos
ou processos, administrativos ou judiciais, em curso, desde que não sejam reservados, sigilosos
ou façam juízo de condenação; 
III – que contenha expressões caluniosas, difamatórias ou injuriosas a respeito do veículo de
comunicação social que tenha divulgado, publicado ou transmitido o agravo, bem como sobre
seus responsáveis ou terceiros; 
IV – que se refira a terceiros, em condições que criem para estes iguais direitos de resposta; 
V – que vise a rebater matéria crítica às leis e atos do Poder Legislativo ou destinada a de-
monstrar sua inconveniência ou inoportunidade; 
VI – que tenha por objeto:
a) a crítica literária, teatral, artística, científica ou desportiva, salvo se esta contiver calúnia, di-
famação ou injúria. 
b) a reprodução, integral ou resumida, de relatórios, pareceres, decisões ou atos proferidos
pelos órgãos das casas legislativas, desde que a matéria não seja reservada ou sigilosa; 
c) a reprodução integral, parcial ou abreviada, a notícia, crônica ou resenha dos debates es-
critos ou orais, perante juízes e tribunais, bem como a divulgação de despachos e sentenças
e de tudo quanto for ordenado ou comunicado por autoridades judiciais; 
d) a divulgação de articulados, quotas ou alegações produzidas em juízo pelas partes ou seus
procuradores; 
e) a divulgação, a discussão e a crítica de atos e decisões do Poder Executivo e seus agentes,
desde que não se trate de matéria de natureza reservada ou sigilosa. 
Art. 9º O juiz prolatará a sentença no prazo máximo de 45 dias, contado do ajuizamento da
ação, salvo na hipótese de conversão do pedido em reparação por perdas e danos. 
Parágrafo único -  As ações judiciais destinadas a garantir a efetividade do direito de resposta
ou retificação previsto nesta Lei processam-se durante as férias forenses e não se suspendem
pela superveniência delas. 
Art. 10. Das decisões proferidas nos processos submetidos ao rito especial estabelecido nesta
Lei cabem recursos sem efeito suspensivo. 
Art. 11. A gratuidade da resposta ou retificação divulgada pelo veículo de comunicação não
abrange as custas processuais nem exime o autor do ônus da sucumbência. 
Art. 12. Os pedidos de reparação ou indenização por danos morais, materiais ou à imagem
serão deduzidos em ação própria, salvo se o autor, desistindo expressamente da tutela espe-
cífica de que trata esta Lei, os requerer, caso em que o processo seguirá pelo rito ordinário. 
§ 1º O ajuizamento de ação cível ou penal contra o veículo de comunicação ou seu responsável
com fundamento na divulgação, publicação ou transmissão ofensiva, não prejudica o exercício
administrativo ou judicial do direito de resposta ou retificação previsto nesta Lei. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 10 de junho de 2014.
JOSÉ GONÇALVES TRINDADE

JUSTIFICATIVA

A Proposição que ora submetemos à apreciação desta Casa tem por objetivo oferecer rito es-
pecial e célere às respostas a ofensas levadas à mídia, que, até o julgamento da Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 130 pelo Supremo Tribunal Federal, eram
submetidas à Lei de Imprensa (Lei nº 5.250, de 9 de fevereiro de 1967). 
A propósito, em boa hora nossa Suprema Corte considerou incompatível com o texto consti-
tucional a mencionada Lei de Imprensa. Tratava-se de diploma anacrônico, concebido sob os
influxos de um período autoritário e de aplicabilidade praticamente nula. De fato, sempre so-
bressaíram suas inconformidades com a Constituição em vigor e seus preceitos democráticos,
libertários e igualitários. 
Consideramos, porém, que a retirada do diploma legal do ordenamento jurídico deixou um
vácuo que precisa ser preenchido com um novo marco normativo. Consentâneo com a atual
ordem constitucional, esse novo regramento se faz necessário a fim de que sejam adequada-
mente disciplinadas as relações da mídia com a sociedade, de forma a assegurar justiça e se-
gurança jurídica.
Referimo-nos particularmente às regras que disciplinam o direito de resposta do ofendido. Em
nosso entendimento, conquanto assegurado no plano constitucional, esse direito necessita
de normas infraconstitucionais de organização e procedimento que tornem possível seu efetivo
exercício. Consideramos que os Códigos Civil e Penal não têm detalhamento suficiente para
a especificidade dessa demanda. 
Nesse sentido, o Projeto que ora apresentamos à consideração dos ilustres pares tem por es-
copo tornar possível o que era praticamente inviável sob a égide da Lei nº 5.250, de 1967:
impedir que os agravos veiculados pela mídia, em qualquer de suas modalidades, permaneçam
impunes. Nesse sentido, presta uma homenagem ao princípio do contraditório (art. 5º, LV, da
Constituição), ao garantir ao ofendido a possibilidade de apresentar dialeticamente as suas
razões, a bem da veracidade das informações, da segurança jurídica e da paz social. 
Cumpre esclarecer que a Proposição busca dar concretude ao disposto no inciso V do art. 5º
constitucional: 
Art. 5º ......................................................................... 
..................................................................................... 
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano
material, moral ou à imagem. 
..................................................................................... 
E porque a resposta constitui direito fundamental, não se deve admitir obstruções que impe-
çam o seu pleno exercício. Trata-se de conferir a um direito fundamental a eficácia e a efeti-
vidade que dele se esperam, consoante o § 1º do art. 5º da Constituição: “as normas
definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata”. 
É conhecendo a sensibilidade desta Casa que proponho este Projeto de Lei, contando com o
apoio dos nobres Pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 10 de junho de 2014.
JOSÉ GONÇALVES TRINDADE

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 33/14

Concede Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Dr. Giorgio Pieracciani.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art. 1º - Fica concedido o título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Dr. Giorgio Pieracciani.
Art. 2º - A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do referido Tí-
tulo em Sessão Solene, previamente designada e convocada para este fim.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de junho de 2014.
ARNANDO LESSA

JUSTIFICATIVA:

Giorgio Pieracciani nasceu na cidade de Natural de Tivoli – Itália.
Formou-se em Medicina pela Faculdade de Ciências Médicas e Biológicas de Botucatu em
1969 – São Paulo, Mestrado em Clínica Cirúrgica pela Faculdade de Medicina da Universidade
de São Paulo em 1978.Tese de doutoramento, junto ao Departamento de Cirurgia do Instituto
do Coração do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de São Paulo, em fase final
tendo já completados os créditos e ministrado aula de qualificação.
Começou a carreira profissional como médico interno no Hospital do Servidor Público Muni-
cipal de São Paulo, de janeiro a dezembro de 1969 e,  desde então vem acumulando uma tra-
jetória profissional de êxito em prol da humanidade.
Quis a providência que o Dr. Giorgio Pieracciani viesse à nossa Bahia para melhoria e desen-
volvimento da saúde em nosso Estado e logo se tornou cirurgião chefe do Centro de Cirurgia
Cardiovascular do Hospital Português Salvador-BA, desde janeiro de 1985.
Seus méritos e conhecimentos na Medicina o elevaram à vice-presidência da Fundação Suiço-
Bahiana do Coração, de 2003 a 2007 cirurgião do Serviço de Cirurgia Cardiovascular do Hos-
pital Ana Néri, vinculado à FAPEX – UFBA, desde abril de 2007, presidente da Fundação
Michele Guffi 2007 a 2009 e, atualmente, membro do Conselho Curador da Fundação Michele
Guff.
Ao seu extenso currículo, destacam-se suas atividades como membro Associado do Colégio
Americano de Cirurgiões Capítulo de São Paulo, Sócio da Associação Paulista de Medicina,
sócio da Associação Médico Brasileira, sócio da Sociedade Brasileira de Cardiologia, sócio da
Sociedade de Cardiologia do Estado da Bahia, membro titular do Departamento de Cirurgia
da Sociedade Brasileira de Cardiologia, atualmente Sociedade Brasileira de Cirurgia Cardio-
vascular, “fellow” do Colégio Internacional de Cirurgiões, membro associado da Sociedade
Brasileira de Circulação Extracorpórea e Órgãos Internos Artificiais, Membro Habilitado do De-
partamento de Estimulação Cardíaca Artificial da Sociedade Brasileira de Cirurgia Cardiovas-
cular, sócio fundador da Sociedade Norte-Nordeste de Cirurgia Cardiovascular, representante
da Bahia no Conselho Deliberativo da Sociedade Norte Nordeste de Cirurgia Cardiovascular
no biênio 1997/1998, secretário da Sociedade Norte Nordeste de Cirurgia Cardiovascular no
biênio 1994/1995 e Título de especialista em Cirurgia Cardiovascular, da Sociedade Brasileira
de Cardiologia desde setembro de 1981.
Em sua constante preocupação com o ser humano, notadamente a nova geração de médicos
baianos, o Dr. Giorgio Pieracciani também atuou no Magistério, tendo ajudado na formação
universitária de muitos jovens ministrando aulas teóricas e práticas aos alunos do 4º ano do
curso oficial da Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia no ano de 2002 e
2003 e aulas teóricas e práticas aos alunos do 4º ano do curso oficial da Faculdade de Medicina
da Universidade Federal da Bahia no ano de 2008 e 2009.
Também já participou de 105 Congressos e Jornadas Médicas tendo apresentado em colabo-
ração 48 trabalhos científicos, participado em 11 cursos de Cirurgia, 11 Meses redondas e 19
Conferências.
Teve publicados diversos trabalhos em revistas científicas, correlacionados ao tratamento de
doenças cardiovasculares, dentre as quais mencionamos apenas a título de ilustração: “Trata-
mento cirúrgico das arritmias cardíacas. Análise das técnicas empregadas em 40
pacientes. Arq. Brás. Cardiol.40(3):183-189,1993. “Tratamento cirúrgico da taquicardia ven-
tricular recorrente.Avaliação tardia clínica, eletrofisiológica e angiográfica”, Arq. Brás. Cardiol.
41(4): 214-246,1983, “Revascularização do miocárdio com enxerto livre de artéria radial: ex-
periência inicial “ –RevBrás.Cir Cardiovascular, “Tratamento cirúrgico da valva mitral. Morbi-
mortabilidade. “5anos de experiência no Hospital Português”. Revista de Cirurgia
Cardiovascular da Sociedade Norte Nordeste de Cirurgia Cardiovascular e grande participação
literária, a exemplo dos Cinco capítulos de livro em “Clínica Cirúrgica” – Alípio Corrêa Netto
– 3ª Ed. Sarvier, editor E. J. Zerbini, 1974 e Treze capítulos de livro em “Clínica Cirúrgica” –
Alípio Corrêa Netto, Ed. AA Raia 4ª Ed. São Paulo, / Sarvier, 1988.
A presença do Dr. GiorgioPieracciani, em nossa sociedade, é um privilégio para todos baianos,
pela extensa biografia reveladora de um profícuo trabalho em prol da saúde e do cuidado
com a gente de nossa terra.
Face ao exposto e, pela relevante contribuição que esse honrado homem público tem dado
ao Município de Salvador, à sociedade soteropolitana e de toda a Bahia na defesa e desenvol-
vimento da saúde, é que proponho a esta Casa, na forma regimental, a concessão da presente
honraria ao digno cidadão Dr. Giorgio Pieracciani.
Contamos, dessa forma, com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Pro-
jeto.

Sala das Sessões, 10 de junho de 2014.
ARNANDO LESSA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 171/ 14

Considerando que a Justiça Federal do Estado de São Paulo determinou ao BNDES que exija,
nos filmes que financiam, a inclusão de legendas ocultas (closed captions), a pedido do Minis-
tério Público Federal pela garantia do cumprimento do dever constitucional de inclusão das
pessoas com deficiência auditiva, oferecendo acesso a cultura;
considerando-se que o IBGE estima em cerca de 21% o número  de deficientes entre a popu-
lação brasileira com destaque para o percentual de 5% para deficientes auditivos;
considerando que tais deficientes são pessoas dotadas de toda capacidade normal de qualquer
um cidadão, exceto a capacidade de ouvir e em consequência disso, de falar, sendo no mais
uma pessoa normal, que precisa e deve ser incluída sem nenhuma restrição;
considerando, afinal, que a cultura é o básico para integração e desenvolvimento seguro de

uma nação e que esse enorme percentual de brasileiros não podem ser excluídos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA

à presidente da República, que determine, através do Ministério da Cultura e ANCINE a obri-
gatoriedade de legenda oculta (closed captions) em todos os filmes nacionais ou dublados
para a Língua Portuguesa.

Sala das Sessões, 10 de junho de 2014.
ALFREDO MANGUEIRA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 172/ 14

Considerando que Carlos da Costa Batalha, nascido em 31 de julho de 1914, era um estudioso
voraz, culto e observador, que se formou em arquitetura e engenharia civil pela Universidade
Federal da Bahia, empenhando-se no debate das questões públicas de interesse da Cidade,
do Estado e do País;
considerando que, como devoto da causa pública, foi o responsável por diversas obras de es-
trema importância para o nosso Estado, como o Teatro Castro Alves, Maternidade Tsylla Bal-
bino, as lavanderias de bairro, o ginásio Antônio Balbino e o Túnel Américo Simas, além de
diversas outras grandes obras urbanísticas e do sistema viário;
considerando que, por seu comportamento ético e moral, sempre foi um homem respeitado
e admirado, recebendo diversas homenagens em nossa Cidade, como o nome da escola para
a qual doou o terreno para construção e da praça no bairro do Rio Vermelho onde morava
com sua família;
considerando, por fim, que, em julho de 2014, Carlos Batalha completaria 100 anos e, por-
tanto, diante das justificadas razões ora apresentadas, legítima é a efetivação de uma home-
nagem por tudo o que representou para a nossa Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao diretor Regional dos Correios, a edição de selo especial em homenagem ao centenário de
Carlos Batalha. 

Sala das Sessões, 10 de junho de 2014.
ALADILCE SOUZA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 173/14

Salvador, e toda a Bahia, vêm vivendo uma forte crise no Judiciário Estadual, a ponto de 100
magistrados baianos, reunidos em sua Associação de Classe (AMAB), denunciarem a toda so-
ciedade e a imprensa a total falta de estrutura para o exercício da função jurisdicional digna
e célere.
Os magistrados relataram a carência de juízes na capital e no interior, a falta de servidores,
assessores, materiais, demonstrando que só ações concretas com realização de concursos pú-
blicos para juízes, servidores e assessores e uma maior participação do Poder Judiciário no Or-
çamento poderá recuperar esse quadro caótico.
Seguramente, todas essas dificuldades vividas pelo Judiciário baiano impossibilitam a atuação
profissional plena e eficaz dos advogados, que, como profissionais essenciais ao funciona-
mento da Justiça (art.133 da CF), enfrentam o acúmulo de 15 a 20 mil processos em cada
Vara da Justiça Comum,  a  morosidade nos julgamento das ações, impedindo a solução dos
conflitos, e todo  esse descrédito da Justiça Estadual  irrita o constituinte e dificulta a obtenção
dos seus honorários que garantem sua sobrevivência digna.
O fato é que muitos jovens advogados estão desistindo da advocacia e partindo para os cursos
jurídicos, tentando passar em qualquer concurso público. Já os advogados que militam na Jus-
tiça Comum estão migrando para a Justiça Trabalhista para garantir o pão de cada dia.
Diante de todo esse contexto de dificuldades, enquanto não se tem soluções concretas que
resolvam de vez essa situação danosa aos interesses da advocacia e da cidadania, devemos
buscar alternativas emergenciais para a sobrevivência digna dos advogados.
Nesse sentido, como vereadora de Salvador e advogada, sinto-me na obrigação de participar
dessa luta pelo resgate da advocacia, sugerindo através de Indicação ao presidente do Tribunal
de Justiça da Bahia, que aproveite a  existência da autorização legal e busque os mecanismos
para a instalação imediata, neste Estado, do Juizado Especial da Fazenda Pública, criado pela
Lei 12.153/2009, que prevê em seu art. 5o que: “Podem ser partes no Juizado Especial da Fa-
zenda Pública: I – como autores, as pessoas físicas e as microempresas e empresas de pequeno
porte, assim definidas na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; II – como
réus, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, bem como autarquias, fun-
dações e empresas públicas a eles vinculadas”.
Com a instalação destes Juizados Especiais da Fazenda Pública, a exemplo dos Juizados Cíveis
e Criminais, criados pela Lei 9.099 de 26/09/1995, terão os cidadãos baianos um grande ins-
trumento para obtenção célere da prestação jurisdicional, e a abertura de um novo mercado
para atuação dos profissionais do direito que precisam atuar com dignidade e celeridade para
sustentar suas famílias.
Com o funcionamento dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, a popula  ção baiana poderá
ajuizar ações contra as pessoas jurídicas vinculadas aos Poderes Públicos Estadual e Municipal,
a exemplo de impugnar lançamentos fiscais, como ICMS e IPTU, anular multas de trânsito in-
devidamente aplicadas, anular atos de postura municipal, atendendo ao Princípio da Razoável
Duração do Processo (art. 5º LXXVIII da CF), inclusive desafogando as Varas da Fazenda Pública
do Estado da Bahia, que já estão quase parando.
Desta forma, venho formalizar a presente Indicação para o presidente do Tribunal de Justiça
da Bahia, para que adote as providências necessárias à imediata implantação dos Juizados Es-
peciais da Fazenda Pública, na Comarca de Salvador e demais comarcas do interior do Estado
da Bahia. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
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INDICA:

ao presidente do Tribunal de Justiça da Bahia, para que adote as providências necessárias à
imediata implantação dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, na Comarca de Salvador e
demais comarcas do interior do Estado da Bahia. 

Sala de Sessões, 10 de junho de 2014.
ANA RITA TAVARES

ATA
30ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 2º PERÍODO LEGISLATIVO DA 17ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR, REALIZADA NO DIA 10 DE JUNHO DE 2014.

PRESIDENTE: VEREADOR PAULO CÂMARA
1º SECRETÁRIO: VEREADOR LÉO PRATES (ad hoc) 
2º SECRETÁRIO: VEREADOR ALBERTO BRAGA (ad hoc)

Compareceram os Senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALAN CASTRO, ALBERTO
BRAGA, ALEMÃO, ALFREDO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ARNANDO LESSA, CAR-
LOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, CLÁUDIO TINOCO, DAVID RIOS, DUDA SANCHES, ERON
VASCONCELOS, EUVALDO JORGE, EVERALDO AUGUSTO, FABÍOLA MANSUR, GERALDO
JÚNIOR, GILMAR SANTIAGO, HEBER SANTANA, HENRIQUE CARBALLAL, HILTON COE-
LHO, ISNARD ARAUJO, JOCEVAL RODRIGUES, J. CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE, KIKI
BISPO, LEANDRO GUERRILHA, LÉO PRATES, LUIZ CARLOS SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍCA,
MARCELL MORAES, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PALHINHA, PAULO
CÂMARA, PEDRINHO PEPÊ, SÍLVIO HUMBERTO, SOLDADO PRISCO, TIAGO CORREIA, TOI-
NHO CAROLINO, VADO MALASSOMBRADO, VÂNIA GALVÃO e WALDIR PIRES. Havendo
número legal, o Senhor presidente declarou aberta a Sessão, anunciando a leitura e dis-
cussão da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi
realizada a leitura do Expediente, que constou do seguinte: Telegramas do Ministério da
Saúde (Fundo Nacional de Saúde); Comunicados da Câmara dos Deputados (Recursos do
Orçamento da União pagos aos Municípios); Mensagens n.s 08 e 09/14 do Executivo Mu-
nicipal encaminhando, respectivamente, os Projetos de Lei n.s 137 e 138/14; Projetos de
Lei n.s 139 a 140/14 do vereador Marcell Moraes e 141/14 do vereador José Trindade;
Projeto de Resolução n. 33/14 do vereador Arnando Lessa; Projetos de Indicação n.s
171/14 do vereador Alfredo Mangueira, 172/14 da vereadora Aladilce Souza e 173/14
da vereadora Ana Rita Tavares. Terminada a leitura do Expediente, pela ordem, o vereador
Alfredo Mangueira solicitou que fossem votados os Projetos de Indicação n. 301/13 e
799/13 e o Projeto de Lei n. 471/11, que não foram votados na Sessão anterior em razão
de sua ausência (justificada na presente Sessão), e, também, que viesse à Ordem do Dia
o Projeto de Lei n. 357/06. O Senhor presidente consultou os líderes quanto ao solicitado.
O vereador Joceval Rodrigues, pela liderança de Governo, concordou, e o vereador Gilmar
Santiago, pela liderança de Oposição, concordou apenas com Projetos de Indicação não-
polêmicos. No Pinga-Fogo ocupou inicialmente a Tribuna o vereador Léo Prates, que co-
memorou o entendimento entre a Prefeitura e os sindicatos dos trabalhadores, inclusive,
o dos Engenheiros e Arquitetos, ao qual ele pertence. Desejou que os servidores presentes
na Galeria retornassem para casa satisfeitos. O vereador Toinho Carolino pediu prioridade
para a votação referente aos servidores da Educação. Comemorou as votações de ontem,
inclusive de sua Proposição que beneficia o esporte.  Criticou a Empresa Baiana de Águas
e Saneamento (Embasa) por danos causados à estrutura asfáltica da cidade, que vem
sendo reparada pela Prefeitura. Em aparte, o vereador Marcell Moraes parabenizou o
orador. Em aparte, o vereador Leandro Guerrilha também parabenizou o orador e afirmou
que a Embasa não pode se autorregular e nem tirar, da Prefeitura, a possibilidade de
fazer essa regulação. O vereador Luiz Carlos Suíca saudou os servidores presentes na Ga-
leria. Esclareceu que alguns vereadores chegam mais cedo para garantir esse momento
de fala e pediu a atenção de todos. Disse que as questões trazidas pelos trabalhadores
de limpeza, que estão em campanha salarial, ainda não foram definidas, a despeito das
negociações. Defendeu a valorização desses profissionais, que não são meros catadores
de lixo, mas produtores de saúde, e informou que hoje haveria mais uma conversa para
negociações. Em seguida, lembrou que a Embasa não foi uma criação do governo do PT,
já existindo há muito tempo, e ressaltou o desempenho e a dedicação de seus trabalha-
dores, que acabam sendo indiretamente atacados quando se ataca a empresa. Lembrou
que na gestão de Lídice da Mata, a Embasa “perseguia” a cidade, mas observou que o
governo do PT não é revanchista. Em comunicação inadiável, o vereador Leandro Guer-
rilha lamentou o falecimento do radialista Wilson Lago. Em comunicação inadiável, o ve-
reador Isnard Araújo lembrou que havia alguns Projetos a serem votados na Sessão de
hoje e pediu que o dos servidores fosse o primeiro deles. Pela ordem, associaram-se os
vereadores Fabíola Mansur, Sílvio Humberto, Everaldo Augusto, José Trindade e Hilton
Coelho. A vereadora Aladilce Souza saudou os servidores presentes na Galeria, que todo
ano vêm a Casa e dão exemplo de luta pela valorização de suas categorias. Também rei-
vindicou a votação dos Projetos dos servidores em primeiro lugar. Em seguida, apelou
para que a Casa se afirmasse como legítima representante do povo e agisse com cautela
e responsabilidade com relação ao Projeto de desafetação e alienação de áreas públicas.
Lembrou que o secretário Mauro Ricardo esteve na Câmara em duas oportunidades, mas
não respondeu a contento as perguntas que lhe foram enviadas. Considerou o Projeto
inconsistente para justificar a venda das áreas. Disse que, embora seja possível desafetar
e alienar áreas públicas, não se pode fazer isso de forma indiscriminada e sem estudos.
Pediu que os líderes retirassem o Projeto de pauta. Comentou sobre a audiência realizada
pela Ouvidoria a respeito do corte indiscriminado de árvores na cidade, chamando a aten-
ção da Superintendência de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município
(Sucom) – que não se fez presente ao encontro –, sobre a necessidade de se atualizar a
legislação que trata do assunto. Foi votada e aprovada licença do vereador Alfredo Man-
gueira no dia 9 de junho. Pela ordem, a vereadora Vânia Galvão registrou a presença da
ex-vereadora Beth Wagner. Continuando o Pinga-Fogo, o vereador Joceval Rodrigues es-
timou acordo entre Governo e Oposição para uma Sessão tranquila, agradeceu ao verea-
dor David Rios o esforço para se fazer presente e assegurou o apoio da sua bancada aos
Projetos dos servidores. Pela ordem, o edil Gilmar Santiago pediu votação imediata, em
urgência urgentíssima, dos Projetos dos servidores. O Senhor presidente, vereador Or-
lando Palhinha, consultou o líder do governo, o qual disse que sua bancada opinava pela

votação dos Projetos dos servidores após as outras votações. Pela ordem, o edil Alemão
solicitou a retirada do Projeto de Lei n. 116/12 e posicionou-se pela votação imediata
dos Projetos dos servidores. Pela ordem, o edil Leandro Guerrilha apelou ao líder do go-
verno votar logo os Projetos dos servidores. Nas Representações Partidárias, o vereador
Pedrinho Pepê declarou apoio aos Projetos dos servidores, estando no aguardo do acordo
entre as lideranças do governo e da oposição. Pela ordem, a vereadora Vânia Galvão ape-
lou, em face das manifestações pela votação prioritária dos Projetos dos servidores, que
se iniciasse imediatamente a votação dessas matérias. O vereador Gilmar Santiago de-
clarou que a bancada de oposição desejava a imediata votação de interesse dos servido-
res, após a qual, os edis poderiam seguir discutindo os demais Projetos, e citou o nome
de vereadores não-pertencentes à Oposição, como Leandro Guerrilha, favoráveis a essa
ideia. Observou que, sobre o Projeto referente à desafetação e alienação de bens públi-
cos, não existe consenso, e considerou que a proposição não consiste numa medida iso-
lada, mas, soma-se a outras medidas de natureza privatizatória, como a ideia de se criar
agência municipal para tratar dos serviços de água e saneamento. Considerou a Embasa
um patrimônio baiano e destacou os altos investimentos por ela promovidos na cidade,
criticando a recusa, por parte da Prefeitura, em fornecer os alvarás para algumas de suas
obras, questionando que interesse haveria nisso. Disse que a Prefeitura não fiscaliza os
serviços municipais de coleta de lixo e de transportes – afirmando que o Sindicato das
Empresas de Transporte de Passageiros (SETPS) é quem controla esse serviço – e questio-
nou por que pretende fazê-lo com o trabalho da Embasa. Criticou a venda de terrenos
públicos, tratados como mercadoria, e a ameaça de impedir que o Metrô, após 14 anos,
venha a funcionar. Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza pediu a todos que abrissem
mão do tempo partidário me favor da votação dos servidores. O vereador Tiago Correia,
na Tribuna, declarou que o PTN faria isso. O vereador Pedrinho Pepê disse que o PMDB
está mais forte a cada dia, e que busca melhorias para Salvador. Comentou os aumentos
das tarifas da Embasa, de 9%, e da Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia
(Coelba), de 14%, considerando-os incompatíveis com os aumentos dos trabalhadores
dessas entidades (que também são pagadores dos seus serviços). Pediu que o governador
não entrasse em brigas políticas. Em aparte, o vereador Gilmar Santiago disse que os
dados refletem o fato de que a Coelba é privatizada, enquanto a Embasa (cujo aumento
foi de 8%) pertence ao Poder Público, e lamentou a dificuldade para essa empresa realizar
importante obra no Cabula, cuja rede tornou-se insuficiente com os tantos empreendi-
mentos ali existentes. O orador disse que não tinha procuração do prefeito, mas acredi-
tava que ele não deixaria de liberar algo tão importante para o povo. O vereador Everaldo
Augusto explicou que falaria no tempo destinado ao partido em virtude da negativa do
líder do governo em votar logo os Projetos dos servidores, que há mais de dez anos lutam
pelo Plano de Cargos e Salários, e destacou o capital político e intelectual da APLB no
Plano de Carreira dos educadores. Disse que a bancada de governo não poderia fazer
chantagem com os servidores, o que considerou uma espécie de ameaça velada, e ob-
servou que, se a bancada de governo não tivesse maioria para votar os demais Projetos
do Executivo, os Projetos dos servidores poderiam ser “rifados”. Disse que, se os Projetos
dos servidores fossem votados primeiro, como desejado, a bancada de oposição não der-
rubaria o quorum, permanecendo para debater e mostrar o caráter nocivo dos outros
Projetos do Executivo, como o de desafetação e alienação dos terrenos. Observou que
para construir creches não há terreno, mas agora há 62 para serem vendidos; que não
se sabe quem pagará por esses terrenos; e que o valor arrecadado será gerido por uma
empresa mista (capital privado e Prefeitura). Por fim, reforçou o desejo de votação ime-
diata dos Projetos dos servidores. A vereadora Aladilce Souza também expressou desejo
de que o tempo partidário tivesse sido dispensado e de que a votação dos dois Projetos
relativos aos servidores fosse imediata, lembrando que alguns vereadores já se declararam
a favor disso. Voltou a comentar sobre a audiência pública da Ouvidoria sobre o corte
indiscriminado de árvores. Disse que há declaração de gestor de que serão retiradas 284
árvores para implantar o projeto do BRT, o que considerou um verdadeiro crime ecoló-
gico. Disse, ainda, que só há uma lei de 1999 que versa sobre a poda de árvores, mas
que nela não consta coisa alguma sobre políticas públicas ambientais. Considerou que
as podas são mutiladoras e vêm sendo feitas por qualquer motivo, e ressaltou que árvores
centenárias estão sendo erradicadas, que não há fiscalização e nem obediência a legisla-
ção federal. Voltou a pedir prioridade para a votação dos Projetos dos servidores. O ve-
reador Euvaldo Jorge saudou a ex-vereadora Beth Wagner. Sobre a ordem de votação,
considerou mais importante as discussões e externou apoio aos Projetos dos servidores.
O vereador Joceval Rodrigues ratificou apoio aos Projetos dos servidores, inclusive em
nome do PPS, fez apelo aos pares a retornarem ao Plenário, a fim de se iniciar a votação,
e reiterou também confiar em acordo entre as bancadas. Em apartes, o vereador Tiago
Correia, em nome do PTN, declarou apoio aos Projetos dos servidores, o vereador Heber
Santana, em nome do PSC, o edil Kiki Bispo, como presidente da Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ), o edil Leandro Guerrilha e o edil Luiz Carlos Souza. Pela ordem, o ve-
reador Kiki Bispo indagou à Mesa se havia acordo sobre os Projetos dos vereadores
ausentes à Sessão de ontem. O Senhor presidente Orlando Palhinha pediu às lideranças
que decidissem a respeito. Pela ordem, o vereador Tiago Correia pediu pausa de cinco
minutos para que se fizesse o acordo. Pela ordem, o vereador Léo Prates discordou da
suspensão da Sessão. Pela ordem, o vereador Kiki Bispo explicou que o intervalo serviria
para a formalização do acordo. Pela ordem, o vereador Gilmar Santiago declarou con-
cordar parcialmente com o vereador Kiki Bispo, pois se preocupava com o possível não-
retorno dos edis, após a suspensão, para as votações previstas, e, por isso, colocou-se
contra essa suspensão. Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza associou-se ao vereador
Gilmar Santiago e apelou ao vereador Kiki Bispo para que proferisse, como em outras si-
tuações, o Parecer em Plenário. Pela ordem, o vereador Kiki Bispo explicou que sua ideia
pretendia atender ao vereador Gilmar Santiago, que considerou necessário analisar o Pro-
jeto do vereador David Rios antes que fosse colocado em votação. Disse que retirava sua
proposta, se o próprio vereador Gilmar Santiago não via necessidade da suspensão da
Sessão para a análise do Projeto. Em comunicação inadiável, o vereador Leandro Guerrilha
comentou a situação dos músicos do Carnaval sem receber pagamento, contando haver
tido uma reunião, ontem, com o secretário Guilherme Bellintani, havendo outra marcada
para a próxima quinta-feira, e pedindo o apoio de todos os edis. Pela ordem, a vereadora
Vânia Galvão disse que havia, na Mesa, pedido de urgência urgentíssima para o Projeto
sobre desafetação e alienação de bens, e citou o art. 110, §4º, do Regimento Interno
(RI), que veda a urgência urgentíssima em votações que envolvam desafetação de bens
públicos. O vereador Léo Prates disse que o RI e outros diplomas normativos são sempre
lembrados pela Oposição quando isso lhe é conveniente, e lembrou a venda de terreno
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da Empresa Baiana de Alimentos (Ebal), na Orla, à empresa Odebrecht, pelo Governo do
Estado, o que não foi tachado de “privatização”, como fazem com a Prefeitura. Declarou
respeito pelas diferenças políticas na Casa, e pediu o mesmo respeito por parte dos pre-
sentes à Galeria, que considerou influenciados por uma ideia de “ditadura sindical” criada
por “esquerdoides” ultrapassados. Disse que o controle da Embasa já é do Governo do
Estado, sendo impossível, pois, privatizá-la. Desafiou a que se comparassem os salários
municipais e estaduais, o que mostraria a superioridade dos primeiros, pois os membros
da Oposição municipal se curvam aos ditames da Assembleia Legislativa. Criticou os bu-
racos causados pela Embasa e citou antiga matéria de jornal sobre interferência partidária
na Assembleia Legislativa. Também citou a frase “Criticam o que fazem, fazem o que
criticam”, para caracterizar a Oposição, e lembrou que o governador Jaques Wagner
havia prometido a transferência do Terminal Rodoviário para Águas Claras, com alienação
do terreno atual. Pela ordem, o vereador Everaldo Augusto considerou que o vereador
Léo Prates agiu de maneira desrespeitosa com a Galeria ao fazer acusações que conside-
rou levianas e “cortina de fumaça” para esconder a derrota trazida com a questão de
ordem da vereadora Vânia Galvão. Pela ordem, a vereadora Vânia Galvão fez requeri-
mento verbal para que o Projeto de Lei n. 121/14 fosse retirado de pauta, em virtude do
que preceitua o §4º do art. 110 do RI da Casa. Pela ordem, o vereador Kiki Bispo consi-
derou que o requerimento da vereadora Vânia Galvão não fazia sentido, uma vez que
não se tinha iniciado o processo de votação. Pela ordem, o vereador Hilton Coelho asso-
ciou-se ao requerimento, considerando que o Projeto certamente seria judicializado se
aprovado contra o que estabelece o RI. Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza pediu
tranqüilidade aos pares e que fosse tomada uma atitude que preservasse a Casa. Obser-
vou que ninguém estava atento à regra apontada pela vereadora Vânia Galvão e ressaltou
a importância de seu requerimento. Além disso, citou a Lei Orgânica do Município, que
também discorre sobre a alienação de bens municipais, estabelecendo que esses bens
devem passar por avaliação, o que não aconteceu. Por fim, reforçou o pedido de retirada
de pauta do Projeto. Associou-se o vereador Sílvio Humberto, apelando para a votação
dos Projetos dos servidores. Pela ordem, o vereador Cláudio Tinoco observou que, com
a aprovação do Projeto, os vereadores não estariam alienando os terrenos, mas apenas
autorizando a alienação, considerando, portanto, que não cabia a observação feita pela
vereadora Aladilce Souza. O vereador Isnard Araújo observou que já se passou muito
tempo apenas discutindo o que se deveria fazer. Considerou que toda a pauta deveria
ser votada hoje, mas reforçou que os Projetos dos servidores deveriam ser os primeiros.
Associou-se à observação do vereador Cláudio Tinoco sobre não se estar a alienar terre-
nos e considerou que, se a base de governo está coesa com o prefeito, que tem feito um
excelente trabalho, o Projeto será votado sem maiores problemas. Por fim, pediu ao líder
do governo para que fossem logo votados os Projetos dos servidores. Em aparte, o ve-
reador Cláudio Tinoco saudou o orador pelas posições claras que assume. Lembrou que,
há 12 anos, o Plano de Cargos e Vencimentos é uma expectativa do servidor municipal
e observou que a votação do Orçamento foi que possibilitou chegar a esse momento de
elaboração e envio à Casa dos Projetos para os servidores. Disse que, na Lei Orçamentária
desse ano, há a previsão de receita de 200 milhões, que serão oriundos das alienações
de terrenos, e que, portanto, é preciso autorizá-las para garantir que o orçamento su-
portará o Plano de Cargos dos servidores. Pela ordem, a vereadora Vânia Galvão reiterou
requerimento para retirada de pauta do Projeto n. 121/14. Pela ordem, o vereador Kiki
Bispo solicitou início da votação com apreciação das matérias dos vereadores que não
foram votadas ontem. O Senhor presidente retornou à Presidência e respondeu à verea-
dora Vânia Galvão que suspenderia a Sessão por 30 minutos a fim de proceder à análise
e deliberação da Mesa, com base jurídica, acerca da votação ou não do Projeto de desa-
fetação. Reaberta a Sessão, o Senhor presidente respondeu à vereadora Vânia Galvão
pelo deferimento do seu Requerimento, deixando registrado que não houve urgência ur-
gentíssima para o citado Projeto, tendo a vereadora se antecipado, e que a Mesa adotou
essa decisão apoiada no Colegiado. Pela ordem, a vereadora Vânia Galvão parabenizou
o Senhor presidente pela observância ao Regimento Interno. Também parabenizaram o
Senhor presidente pela decisão os vereadores Gilmar Santiago e Aladilce Souza, ressal-
tando que a decisão engrandecia a Casa. O Senhor presidente novamente suspendeu a
Sessão, dessa vez por uma hora, a fim de deliberar sobre a votação. Reaberta a Sessão,
o Senhor presidente informou, conforme decisão unânime do Colégio de Líderes, que
amanhã se realizaria reunião das Comissões de Justiça e de Finanças acerca dos Projetos.
E, antes de encerrar a Sessão, marcou outra para amanhã, à hora regimental. REGISTROS:
registros dos vereadores Geraldo Júnior e Heber Santana.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                                             2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA MESA

ATO N.º 463/2014 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Nomear VITOR ALEXANDRE SILVA GANTOIS DOS SANTOS, cad. 15.206, para o Cargo em Co-
missão de Assessor Parlamentar, G 06 Classe CC 10, a partir de 1º de maio de 2014. Salvador,
10 de junho de 2014.

ATO N.º 464/2014 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Nomear DIEGO PORTELA MOINHOS, cad. 15.218, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar, G 08 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2014. Salvador, 10 de junho de
2014.

ATO N.º 465/2014 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 907/05, RESOLVE:

Nomear FLAVIA FERNANDES CIRQUEIRA, cad. 15.216, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar, G 23 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2014. Salvador, 10 de junho de

2014.

ATO N.º 466/2014 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Nomear MARCOS JOSÉ ASSEMANY, cad. 15.217, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar, G 23 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2014. Salvador, 10 de junho de
2014.

PAULO CÂMARA

Presidente

ARNANDO LESSA ORLANDO PALHINHA                                 

1º Secretário                                                                                                2º Secretário 

ATO N.º 467/2014 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Nomear LOSANGELA FERNANDES PASSOS DOS SANTOS, cad. 15.211, para o Cargo em Co-
missão de Assessor Parlamentar, G 10 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2014. Salvador,
10 de junho de 2014.

ATO N.º 468/2014 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Nomear ALBERTO AMERICO DE FREITAS JUNIOR, cad. 15.209, para o Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar, G 17 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2014. Salvador, 10 de
junho de 2014.

ATO N.º 469/2014 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Nomear CARLOS HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS, cad. 15.214, para o Cargo em Comissão
de Assessor Parlamentar, G 04 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2014. Salvador, 10
de junho de 2014.

ATO N.º 470/2014 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Nomear MARISA MALTA DE SANTANA, cad. 15.215, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar, G 08 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2014. Salvador, 10 de junho de
2014.

PAULO CÂMARA

Presidente

ARNANDO LESSA ORLANDO PALHINHA                                 

1º Secretário                                                                                                2º Secretário 

ATO N.º 471/2014 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com a Resolução nº 2.026/2010, de 22 de novembro de 2010,
RESOLVE:

Alterar a pontuação dos Assessores Parlamentares Classe CC 10, na forma abaixo relacionada:

Salvador, 10 de junho de 2014.

PAULO CÂMARA

Presidente

ARNANDO LESSA ORLANDO PALHINHA                                 

1º Secretário                                                                                                2º Secretário 

PORTARIA Nº 022/2014

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com o disposto no art. 3º. IV da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 51, IV da Lei
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar  o servidor MARCO ANTÕNIO BAHIA SOUZA, cad. 3262, em substituição a
ex-servidora, FERNANDA PEDREIRA NUNES, cad. 6088, para integrar a equipe de apoio das
Portarias da Presidência nº 01/2014 e nº 02/2014, ambas publicadas no DOL de 03/01/2014. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de 09/05/2014.
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 15 de Maio de 2014.

PAULO CÂMARA
Presidente

*Republicado por ter saído com incorreções.

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

PORTARIA Nº 046/2014 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAL-
VADOR, no uso de suas atribuições, RESOLVE:

Relotar, para servir na unidade abaixo, o seguinte servidor:

DIRETORIA FINANCEIRA

DIEGO COSTA GRAMACHO – cad. 6.085, a partir de 05/06/2014.

Gabinete da Diretoria, 11 de Junho de 2014.

CARLOS ALBERTO FAGUNDES PEREIRA
Diretor Administrativo 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação comunica aos interessados, o resultado das seguintes li-
citações:

Pregão Presencial - nº 10/2014
Objeto: Aquisição com instalação de 14 (quatorze) aparelhos de ar condicionado tipo SPLIT.

Empresa vencedora: ARQTEC COMÉRCIO SERVIÇOS LTDA. 
CNPJ: 12.018.845/0001-93

Pregão Presencial - nº 16/2014
Objeto: Serviços de manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças, dos equi-
pamentos instalados no gabinete odontológico da CMS  localizado no Anexo Vereador Em-
merson José (CMS), Edifício Bahia Center, Rua Rui Barbosa nº 23/27 – Centro – Salvador/BA..

Resultado: DESERTA

Salvador, 11 de junho de 2014

Dilson do Espírito Santo Filho 
Pregoeiro
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Aprovado na segunda-feira
(9), em votação na Câ-
mara Municipal, o Pro-

jeto de Resolução nº 94/2013,
elaborado pelo corregedor-geral
da Casa Legislativa, vereador Ge-
raldo Júnior (SDD), que cria o Re-
gimento Interno da Corregedoria
da Câmara. De acordo com a Re-
solução nº 1.678/2006, ano em
que a Corregedoria foi criada,
são de responsabilidade do órgão
a investigação, apuração e ado-
ção de medidas pertinentes em
casos de infração cometida por
vereadores que contrariem as
normas da Câmara e o decoro
parlamentar. Cabe destacar
que este é um órgão indepen-
dente, também responsável
pela aplicação do Código de
Ética.

Embora a Corregedoria
tenha essas atribuições, não
dispunha de nenhum certifi-
cado legal, tampouco menção
no Regimento Interno da Câ-

mara, nem na Lei Or-
gânica do Município
sobre o seu funciona-
mento. Desta forma, o
vereador ratifica a im-
portância da aprova-
ção de um regimento
próprio, que organiza
o procedimento, jul-
gamento, acompa-
nhamento e aplicação
das penalidades que
chegarem ao setor. 

Ainda sobre o fun-
cionamento do setor,
Geraldo Júnior expli-

cou que “a cor-
regedoria é o
órgão pelo qual
se processa a
denúncia e, é
através dela que
irá se verificar as
provas e funda-
mentação para a
abertura de um
processo admi-

nistrativo”. No caso dos requi-
sitos serem preenchidos, o cor-
regedor intimará o denunciado
para que este apresente sua de-
fesa. Se comprovada irrelevân-
cia da denúncia, o mesmo será
arquivado. Caso contrário, é
convocada uma Comissão de
Ética que fará o julgamento do
processo. 

Importância
O vereador Geraldo Júnior,

líder do Partido Solidariedade
no município, destacou que a
Corregedoria tem importância

fundamental para validar e ga-
rantir os direitos do cidadão, so-
bretudo no atual momento
político do país, marcado pelos
princípios da transparência e aus-
teridade. Com a ausência de
norma reguladora própria, o
setor encontrava-se defasado e li-
mitado a funcionar de acordo
com os princípios gerais do di-
reito e da administração pública. 

Overeador Luiz Carlos
Suíca (PT) comemorou
a aprovação do pro-

jeto de lei conhecido como An-
ticalote Municipal (nº 4/2014),
na noite de segunda-feira (10).
A proposta prevê a regulamen-
tação no trabalho dos funcio-
nários terceirizados do
município, criando instrumen-
tos de fiscalização e lisura.

Conforme destacou o ve-
reador, a principal mudança é
a criação de uma conta vincu-
lada, que receberá os depósi-
tos referentes aos pagamentos
dos trabalhadores e direitos
trabalhistas como as férias, o
13º salário, o INSS e multa do
FGTS.

“Estamos cumprindo mais
uma das propostas do nosso

mandato. O projeto de lei
aprovado tranquiliza os traba-
lhadores terceirizados e o
poder público”, comemorou o
vereador, lembrando que uma
parcela significativa da popula-
ção de Salvador é contratada
por empresas terceirizadas. 

“Este foi um dos meus pri-
meiros projetos de 2014 e a
aprovação é fundamental para
garantir os direitos desses pais
e mães de família”, recordou
Suíca. 

O vereador frisou, ainda,
que a aprovação só foi possível

por causa do esforço do Sindi-
cato dos Trabalhadores em
Limpeza do Estado da Bahia
(Sindilimp-BA), Sindicato dos
Vigilantes do Estado da Bahia
(Sindivigilantes) e técnicos da
Secretaria da Administração do
Estado da Bahia (Saeb).
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Proposta do vereador prevê regulamentação no trabalho dos funcionários terceirizados

Suíca comemora aprovação 
do Projeto de Lei Anticalote

Regimento Interno da Corregedoria
da Câmara é aprovado em votação

Resolução foi elaborada pelo vereador Geraldo Júnior, corregedor-geral do Legislativo

Vereador Suíca

Vereador Geraldo Jr.
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